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Trump e Meta: 
Ameaças e 
impactos na 
soberania e na 
liberdade de 
expressão 

AGU 
questiona 
nova política 
da Meta e 
convoca 
audiência 
pública

Chacina em 
Tremembé: 
governo atua 
para garantir 
justiça e 
proteção aos 
assentados 

Benedito  
Mariano:  
“Não podemos  
naturalizar  
as mortes  
sistemáticas  
na periferia.”

A crise global desencadeada por Trump, com suas ameaças 
territoriais, e a Meta, ao abrir brechas para fake news, coloca em 
xeque a soberania das nações e o futuro da comunicação digital 

no cenário mundial. O Brasil reage, mas o impacto é vasto
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Excesso de ortodoxia do 
Banco Central encarece 
a dívida e atrapalha 
crescimento 

Alberto Cantalice

O presidente Lula, 
em uma fala no 
final de 2024, 
afirmou que os 
dois primeiros 
anos de seu go-
verno de União 

e Reconstrução foram dedicados 
à semeadura e reconstrução, en-
quanto os próximos anos de seu 
mandato (2025/2026) serão a hora 
de colher os resultados.

Muito já foi realizado nesses anos 
iniciais. O principal destaque foi o 
desnudamento e a completa elucida-
ção da tentativa de golpe de Estado, 

levado a cabo por militares e civis, 
cujo objetivo era anular os resultados 
das urnas de 2022 e assassinar Lula, 
Alexandre de Moraes e Geraldo Alck-
min. 

Outro marco significativo foi a 
recuperação da economia, com a 
aprovação da PEC dos Pobres, que 
viabilizou a inclusão no orçamento da 
União do auxílio emergencial de R$ 
600, posteriormente transformado no 
Bolsa Família, com o acréscimo de R$ 
120 por criança de até seis anos.

O não provisionamento orçamen-
tário para esses valores durante o 
governo anterior evidencia duas pos-
síveis alternativas: caso Bolsonaro ti-

Alberto Cantalice, diretor da Fundação Perseu 
Abramo, analisa os avanços e desafios do 
governo Lula, destacando conquistas sociais e 
econômicas rumo a 2026

Carta ao leitor vesse sido reeleito, o programa seria 
extinto ou o valor seria reduzido para 
R$ 200, como propunha originalmen-
te Paulo Guedes durante a pandemia. 
Vale lembrar que o aumento para R$ 
600 foi fruto de intensa pressão da 
oposição à época.

O crescimento econômico e a ro-
bustez do PIB nesses dois primeiros 
anos desacreditaram as previsões do 
mercado, que errou seguidamente e 
surpreendeu os “analistas” da mídia 
empresarial e os porta-vozes do neo-
liberalismo. Mesmo com os desafios 
impostos pela crise climática — que 
inundou o Rio Grande do Sul, provo-
cou seca na Amazônia e incêndios no 
Pantanal —, e com o suporte bilioná-
rio do governo federal para mitigar 
esses impactos, a economia manteve-
-se resiliente.

Naturalmente, essas condições 
climáticas afetaram a safra e a produ-
ção de carnes e derivados, já que as 
regiões impactadas são grandes polos 
produtores. Ainda assim, o mercado 
foi aquecido pelo aumento do empre-
go, pela eliminação da fila no INSS e 
pela ampliação de programas sociais, 
que injetaram recursos significativos 
na economia. Essa movimentação ge-
rou um leve aumento na inflação. Já 
no final do ano, a realização de lucros 
por empresas transnacionais e certa 
especulação com a moeda contribuí-
ram para a desvalorização do real e a 
alta do dólar.

O “remédio” aplicado pelo Banco 
Central — o aumento da taxa de juros 
—, além de excessivamente ortodoxo, 
encarece a dívida pública e amplia o 
desembolso necessário para sua rola-
gem pelo Tesouro Nacional. Trata-se 
de uma solução inadequada que con-
trai investimentos e dificulta o cresci-
mento econômico.

O compromisso com o novo arca-
bouço fiscal, como ressaltou o presi-
dente Lula em um evento recente ao 
lado do ministro Fernando Haddad, 
será determinante para o sucesso do 
governo até 2026.

Esse é o caminho! ■  
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Trump e Meta: Ameaças e 
impactos na soberania e 
na liberdade de expressão
Ameaças geopolíticas e mudanças nas plataformas digitais 
desafiam soberania e liberdade de expressão no Brasil

Capa
D

ivulgação Casa Branca

Redação Focus Brasil

Antes de reassu-
mir a presidên-
cia dos Estados 
Unidos, Donald 
Trump já movi-
menta o cená-
rio internacio-

nal com declarações que vão de 
ameaças territoriais a propostas 
de atropelamento econômico. 
O líder da extrema-direita, com 
sua política expansionista e re-
vanchista, promete mudanças 
profundas nas relações globais, 
afetando desde a Groenlândia até 
o Panamá e o Canadá. Suas decla-

rações podem impactar direta-
mente as relações bilaterais entre 
Brasil e Estados Unidos, além de 
complicar negociações com Chi-
na e União Europeia.

Além disso, as decisões de 
Mark Zuckerberg, dono da Meta, 
de descontinuar o programa de 
verificação de fatos e permitir a 
disseminação de fake news, ge-
ram ainda mais preocupações 
sobre o poder das big techs. A 
empresa, que controla platafor-
mas como Facebook, Instagram 
e WhatsApp, alinha-se a políticas 
extremistas de Trump, sinalizan-
do um governo com forte influ-
ência de bilionários, como Elon 

Musk, que ocupará um cargo de 
destaque no novo governo dos 
EUA.

Diante disso, o governo brasi-
leiro reagiu e decidiu protocolar 
uma notificação extrajudicial à 
Meta, exigindo esclarecimentos 
sobre os impactos das mudanças 
nas suas políticas digitais, espe-
cialmente no Brasil. O presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, em reu-
nião com ministros e assessores, 
reafirmou a soberania nacional e 
deixou claro que todas as empre-
sas devem respeitar a legislação 
brasileira. O ministro Rui Costa, 
da Casa Civil, expressou preocu-
pação com a ausência de contro-
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le de conteúdo, o que pode afetar 
gravemente a sociedade brasilei-
ra.

Em um evento no Palácio do 
Planalto, Lula também criticou a 
proposta de permitir que a comu-
nicação digital seja tratada de for-
ma mais leniente do que a comu-
nicação tradicional. O presidente 
destacou que qualquer conteúdo 
ilegal ou nocivo deve ser tratado 
com seriedade, independente da 
plataforma, e defendeu que cada 
país deve manter sua soberania 
em relação às suas leis e normas. 
O governo também anunciou que 
abrirá um diálogo com a socieda-
de e as entidades representativas 
para discutir os impactos dessas 
mudanças.

A situação foi abordada em 
uma ligação entre os presidentes 
Lula e Emmanuel Macron, onde 
ambos concordaram que liber-
dade de expressão não significa 
liberdade para espalhar menti-
ras, preconceitos e ofensas. Eles 
discutiram uma possível parceria 
para combater a desinformação e 
fake news, um tema sensível no 
Brasil após recentes boatos so-
bre impostos e taxações, além da 
disseminação de notícias falsas. 
Sidônio Palmeira, o novo minis-
tro da Secom, terá como desafio 
reverter esse cenário.

Resposta da Meta à AGU
Após a notificação do governo 

brasileiro, a Meta se posicionou 
por meio de um documento, no 
qual reafirmou seu compromisso 
com a liberdade de expressão. No 
entanto, a empresa ressaltou que 
continuará removendo conteúdos 
violentos ou prejudiciais para me-
nores de idade. A Meta também 
explicou que as “notas da comuni-
dade” – uma nova funcionalidade 
para avaliar informações falsas – 
será testada inicialmente nos Es-
tados Unidos antes de ser expan-
dida para outros países.

A Meta reconheceu que algu-

mas de suas políticas anteriores 
restringiram o debate legítimo e 
afirmou que as mudanças visam 
corrigir essa limitação. O CEO 
Mark Zuckerberg afirmou que o 
objetivo é permitir que os usu-
ários se expressem livremente, 
sem comprometer a segurança 
dos usuários ou permitir a disse-
minação de conteúdo danoso.

Impactos para o Brasil e 
soberania nacional

No Brasil, a decisão da Meta 
gerou reações do governo, que 
solicitou esclarecimentos sobre 
como as novas políticas afetarão 
o país. O governo brasileiro está 
preocupado com a possibilidade 
de que a falta de moderação de 
conteúdo possa impactar a socie-
dade e prejudicar a luta contra a 
desinformação. A AGU exigiu que 
a Meta explique como as mudan-
ças se alinham com as leis brasi-
leiras, especialmente em relação 
à proteção dos cidadãos e à sobe-
rania nacional.

Repercussões 
geopolíticas: As ameaças 
de Trump

Enquanto isso, Trump já sinali-
za uma postura agressiva em rela-
ção a países como a Groenlândia, o 
Panamá e o Canadá. O presidente 
eleito declarou que pode usar for-
ça militar para controlar a Groen-
lândia e o Canal do Panamá, além 
de impor tarifas ao Canadá caso o 
país não resolva questões como o 
tráfico de drogas. Trump também 
cogitou a anexação do Canadá, um 
país vizinho com o qual os EUA 
nunca tiveram tensões significati-
vas. Essas ameaças refletem a pos-
tura expansionista e agressiva do 
novo governo dos Estados Unidos, 
que também deve afetar a dinâmi-
ca geopolítica global.

Em resposta, o Panamá e a Di-
namarca reafirmaram sua sobe-
rania sobre o Canal e a Groenlân-
dia, respectivamente. A postura 
de Trump, além de aumentar as 
tensões econômicas e políticas, 
coloca em risco a estabilidade das 
relações internacionais. ■

G
ettyIm

ages 

Trump e Elon 
Musk: mais 
que amizade, 
mais que 
negócios
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Não é apenas a 
previsão de que 
as redes sociais 
devem se tornar 
um ambiente, 
cada vez mais, 
hostil com a 

derrubada da checagem e a ado-
ção do sistema de Notas da Co-
munidade (modelo inspirado no 
funcionamento da plataforma X 
e adotado nas redes da Meta) que 
preocupa governos de diferentes 
países. Por enquanto, segundo 
a empresa, essa alteração ainda 
não está disponível globalmente, 
apenas nos Estados Unidos.

 Apesar do fim da checagem 
independente ser central nos 
discursos oficiais, há outros pon-
tos do anúncio que representam 
mudanças significativas e que já 

estão em processo de implemen-
tação. 

 É o caso das recomendações 
de conteúdo político que, após 
perderem espaço nos últimos 
anos, voltam à cena. Nesse senti-
do, a partir do novo algoritmo, os 
usuários devem perceber nas pró-
ximas semanas um aumento de 
conteúdo de caráter político, mui-
tas vezes provenientes de contas 
das quais não são seguidores, nos 
feeds das três redes controladas 
pela empresa. 

 Para o Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunica-
ção, o FNDC, o anúncio da Meta 
não se limita a uma nova política 
de moderação de conteúdo, mas 
configura um movimento políti-
co que ameaça a integridade das 
democracias em todo o mundo. 
“Ao alinhar-se às ideias de Do-
nald Trump, Elon Musk, e outros 

Reprodução

Nova política da Meta 
ameaça soberania e 
preocupa governos
Falta de checagem, derrubada de filtros em 
discursos de ódio e um claro alinhamento político 
à extrema direita motivam reações contrárias às 
mudanças anunciadas por Zuckerberg  

representantes da extrema-direi-
ta, a Meta reforça uma agenda 
política destrutiva internacional, 
com objetivo de fragilizar as ins-
tituições democráticas”, aponta a 
entidade. 

 Outro ponto de atenção são as 
mudanças nas regras para conte-
údos relacionados a discursos de 
ódio. De acordo com o anúncio 
de Zuckerberg, declarações re-
lacionadas a temas como gêne-
ro, orientação sexual, questões 
religiosas e imigração não terão 
mais moderação da plataforma. 
Dessa forma, será possível rela-
cionar minorias sociais à desor-
dem mental ou a qualquer tipo de 
“anormalidade”. 

 A coordenadora do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil, Re-
nata Mielli, comentou a simplifi-
cação da política de restrições de 
conteúdos em um artigo publica-
do na Carta Capital. “Embora o 
argumento possa parecer corre-
to, é fundamental lembrar que a 
liberdade de expressão não é um 
direito absoluto e não se sobrepõe 
a outros direitos. Moderar conteú-
dos que exaltam genocídios, cele-
bram mortes de mulheres e crian-
ças, ou promovem supremacia 
racial e homofobia é essencial”, 
afirma.

 A flexibilização nos filtros de 
moderação automática já está em 
vigor nas três redes da empresa 
em caráter global, de acordo com 
a companhia. Casos antes con-
siderados graves de violação da 
política da empresa, como posta-
gens relacionadas a terrorismo ou 
exploração de pessoas, passam a 
ter postagens analisadas individu-
almente ao invés de banidas auto-
maticamente.

 
Guinada à direita 

 No vídeo de anúncio das mu-
danças de funcionamento das re-
des controladas pela Meta, o CEO, 
Mark Zuckerberg, deixou claro 
o alinhamento político junto ao 
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presidente republicano Donald 
Trump, em seu segundo manda-
to. “Vamos trabalhar com o pre-
sidente Trump para enfrentar 
governos que perseguem empre-
sas americanas e pressionam por 
censura”, disse Zuckerberg. 

 O CEO da Meta criticou o rígi-
do controle legislativo dos países 
europeus e o que chamou de “tri-
bunais secretos” na América Lati-
na, um claro recado ao Supremo 
Tribunal Federal brasileiro, além 
de citar a China, também sob a 
ótica da censura. 

 Como forma de acelerar a 
discussão do tema na corte bra-
sileira, o STF deve retomar no 
primeiro semestre deste ano o 
julgamento que discute a respon-
sabilidade das plataformas por 
conteúdos publicados. 

O julgamento começou em de-
zembro e já tem três votos, mas 
foi interrompido após pedido de 
vista do ministro André Mendon-
ça. O presidente da corte, Luís Ro-
berto Barroso, deve pautar a ação 
assim que for devolvida, em um 
prazo de até três meses. 

 O que está em discussão na 
ação é o modelo de responsabili-
zação das plataformas pelo conte-
údo de terceiros e as circunstân-
cias nas quais as empresas podem 
sofrer sanções por conteúdos ile-
gais postados por seus usuários. O 
debate está relacionado ao artigo 
19 do Marco Civil, que estabele-
ce responsabilização apenas em 
caso de não retirada do conteúdo 
pelas plataformas após decisão ju-
dicial. 

 Em uma postagem em suas re-
des sociais, o secretário de Políti-
cas Digitais da Secom, João Brant, 
avalia que a Meta irá atuar politi-
camente no âmbito internacional 
de forma articulada com o gover-
no Trump para combater políticas 
dos países que buscam equilibrar 
direitos no ambiente online. Para 
Brant, o anúncio só reforça a re-
levância das ações já em curso na 
Europa, Brasil e na Austrália. ■

Redação Focus Brasil

A Advocacia-Geral 
da União (AGU) 
anunciou nesta 
terça-feira, 14, 
que recebeu a 
resposta da Meta 
sobre o fim do 

programa de checagem de fa-
tos nas plataformas da empresa. 
A medida foi comunicada pelo 
CEO Mark Zuckerberg na sexta-
-feira, 10, e gerou preocupações 
no governo federal. Em sua ma-
nifestação, a Meta explicou que 
a descontinuação do programa 
ocorreu inicialmente apenas nos 
Estados Unidos, com a introdu-
ção das “Notas da Comunidade”, 
enquanto no Brasil a verificação 
de fatos continuará em vigor por 
enquanto.

A AGU, no entanto, afirmou 
que alguns pontos da resposta da 
Meta “causam grave preocupa-
ção”. A principal apreensão está 
na implementação da Política de 
Conduta de Ódio no Brasil, que, 
segundo a AGU, pode representar 
riscos à legislação brasileira e aos 
direitos fundamentais dos cida-
dãos. A Advocacia-Geral conside-
ra que as mudanças anunciadas 
pela Meta não atendem adequa-

damente às normas brasileiras e 
podem prejudicar a proteção dos 
direitos dos usuários no país.

Para discutir os impactos da 
nova política, o governo convocou 
uma audiência pública, marcada 
para a próxima quinta-feira, 16, 
com a participação de represen-
tantes da AGU, dos ministérios da 
Justiça, dos Direitos Humanos, e 
da Secretaria de Comunicação So-
cial da Presidência da República. 
O encontro também contará com 
especialistas, acadêmicos e repre-
sentantes de agências de checa-
gem de fatos.

A audiência irá abordar os ris-
cos de substituição do sistema de 
checagem de fatos, as responsabi-
lidades das plataformas digitais e 
as medidas necessárias para ga-
rantir a conformidade com a le-
gislação nacional. A AGU também 
exigiu da Meta um detalhamento 
das ações que a empresa tomará 
para combater crimes como vio-
lência de gênero, racismo e ho-
mofobia em suas redes sociais no 
Brasil.

O governo brasileiro segue 
atento à questão e promete inten-
sificar os esforços para garantir 
que as mudanças da Meta estejam 
alinhadas com os direitos e nor-
mas brasileiras. ■

AGU questiona nova política da 
Meta e convoca audiência pública
Após manifestação da empresa, governo federal 
diz que mudanças podem violar direitos dos 
cidadãos

Brasil
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“Um ato de respeito ao 
futuro”: Lula sanciona lei que 
regula celulares nas escolas

Ricardo Stuckert / PR

Nova legislação, válida a partir de 2025, visa 
proteger a saúde mental dos estudantes e 
melhorar o desempenho acadêmico nas escolas

Brasil

Presidente Lula e ministro Camilo Santana (Educação) durante a cerimônia de sanção do Projeto de Lei n° 
4.932/2024, que dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais nos 
estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica
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O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva sancionou, 
nesta segunda-
-feira (13), a Lei 
nº 4.932/2024, 
que estabelece 

restrições ao uso de celulares e 
outros dispositivos eletrônicos 
portáteis em escolas públicas e 
privadas de educação básica du-
rante aulas, recreios e intervalos. 
A nova legislação, que entra em 
vigor no ano letivo de 2025, tem 
como objetivo proteger a saúde 
mental, física e psíquica dos es-
tudantes, além de fomentar um 
ambiente mais propício ao apren-
dizado.

Um ato de coragem
Durante a cerimônia de san-

ção, Lula destacou o impacto 
positivo da medida e reforçou o 
compromisso do governo com 
a qualidade da educação. “Essa 
lei é um ato de coragem, cidada-
nia e respeito ao futuro do nosso 
país. Queremos cuidar das nossas 
crianças e adolescentes, protegê-
-los dos malefícios do uso exces-
sivo da tecnologia, para que pos-
sam brincar, interagir e aprender 
de forma saudável”, afirmou o 
presidente.

Lula também elogiou o Con-
gresso Nacional pela aprovação 
do projeto, lembrando que países 
como França e Suécia adotaram 
medidas semelhantes com resul-
tados significativos.

Saúde mental e educação 
digital

A legislação prevê exceções 
para usos pedagógicos, desde que 
supervisionados por professores, 
e para alunos que necessitem de 
dispositivos por questões de aces-
sibilidade. A ideia é equilibrar a 
utilização da tecnologia nas esco-
las, garantindo que ela seja uma 

ferramenta educacional e não um 
fator de distração ou impacto ne-
gativo.

O ministro da Educação, Cami-
lo Santana, destacou que a medi-
da atende a evidências científicas. 
Dados do Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (Pisa) 
de 2022 mostram que 80% dos alu-
nos brasileiros relataram dificul-
dades de concentração nas aulas 
de matemática devido ao uso de 
celulares. “Essa lei reflete nossa 
preocupação com a saúde mental 
e o desempenho acadêmico dos 
estudantes. Estamos trabalhando 
para orientar as escolas na imple-
mentação das regras”, explicou 
Santana.

Conscientização e 
impacto social

A lei também prevê a criação 
de programas nas escolas para 
conscientizar estudantes e famí-
lias sobre os riscos do uso exces-
sivo de tecnologia. Treinamentos, 
espaços de escuta e campanhas 
educativas serão promovidos para 
fortalecer o bem-estar psíquico 
dos alunos.

Luciana Paiva, vice-diretora do 

Centro Educacional 619 Samam-
baia, no Distrito Federal, cele-
brou a medida, que considera um 
avanço para o ambiente escolar. 
“A proibição do uso indiscrimina-
do de celulares permitirá mais di-
álogo e interação entre os alunos, 
promovendo a troca de ideias e 
o protagonismo estudantil”, afir-
mou.

Uma mudança esperada
Educadores, estudantes e famí-

lias também veem a nova legisla-
ção como uma oportunidade para 
melhorar o desempenho escolar e 
o convívio social. O professor de 
História Gabriel Feitosa acredita 
que a medida ajudará a construir 
um ambiente mais equilibrado, 
incentivando o uso consciente da 
tecnologia. Já Luana Pereira, mãe 
de dois alunos, considera que a 
restrição contribuirá para dimi-
nuir a ansiedade e melhorar o 
foco das crianças nos estudos.

Com a sanção da lei, o governo 
reforça seu compromisso com a 
educação e o bem-estar da juven-
tude brasileira, criando as condi-
ções para um futuro mais promis-
sor para as novas gerações.■

Presidente Lula durante cerimônia de sanção da nova lei, no Palácio do 
Planalto, nesta segunda-feira (13)
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ENTREVISTA - BENEDITO MARIANO

“Não podemos 
naturalizar as 

mortes sistemáticas 
na periferia”

O secretário sabe 
o tamanho do 
desafio. Maria-
no foi o primeiro 
ouvidor das Po-
lícias do Estado 
de São Paulo e 

ocupou o cargo durante sete anos. 
Desempenhou o papel de Secre-
tário da Segurança em São Paulo 
duas vezes, São Bernardo do Cam-
po, Campinas, Osasco e Diadema. 
Coordenou em 2002 o programa 

de governo do presidente Lula e 
ocupou o Presidente no Conselho 
Nacional de Secretários e Gesto-
res Municipais de Segurança, en-
tre outros cargos e postos relacio-
nados ao tema.

- Professor, após o crime 
covarde cometido no Assenta-
mento Olga Benário, o senhor 
acha que a rapidez que a polícia 
atuou estaria de alguma forma 
respondendo ao posicionamen-

to contundente do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar e do Governo 
Federal?

- Eu acho que pode, sim, ter 
uma relação. Eu soube do inci-
dente em um grupo formado por 
delegados e outras pessoas, do 
qual Paulo Teixeira, o ministro, 
também faz parte, e ele anun-
ciou lá antes de sair na imprensa. 
Eu havia dito a ele que, como os 
assentamentos são políticas do 

Benedito Mariano dispensa apresentações quando se trata do 
tema de Segurança Pública. Um dos maiores especialistas da 

área, o professor explica que “mudar a segurança pública implica 
estabelecer enfrentamentos, polêmicas, divergências”, mas que a 
esquerda sempre produziu os melhores projetos “sobre o auspício 

da democracia, da legalidade, com fortalecimento do policiamento 
comunitário, com uma ação sistemática de repressão qualificada 

contra um crime organizado”. Admirador do polêmico Mario Covas, 
defende que “decisão e vontade política dos governos” podem mudar 

o cenário da segurança pública no Brasil  

Alberto Cantalice e Fernanda Otero
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governo federal, era importante, 
desde o início, a Polícia Federal 
participar da investigação dessa 
ação absurda e violenta. Depois, 
soube através da imprensa que o 
presidente Lula ligou para uma 
liderança nacional do movimen-
to e já determinou que a Polícia 
Federal abrisse uma investigação. 
É fundamental que a Polícia Fe-
deral esteja nessa investigação, 
não só para identificar os autores, 
mas para investigar, pois tudo in-
dica que há mandantes neste ato 
absurdo. Portanto, a presença da 
Polícia Federal, do Governo Fe-
deral, pode, sim, ter contribuído 
para uma ação mais eficaz, neste 
momento, da polícia civil, que já 
identificou pelo menos dois. Um 
está preso, e já identificou outra 
pessoa que está foragida, mas fo-
ram várias pessoas, vários carros 
e motos, um grupo muito grande. 
E tudo indica que é uma ação de 
milícia. Eu ando muito preocu-
pado com a segurança pública no 
estado de São Paulo, na gestão de 
Tarcísio e Derrite; há um proces-
so sistemático de milicialização, 

especialmente da Polícia Militar. 
Essas ações sistemáticas de vio-
lência, divulgadas pela mídia, de-

monstram que vivemos talvez um 
dos piores momentos da seguran-
ça pública no estado de São Paulo. 
Tem que haver uma ação perma-
nente do governo federal, nesse 
caso, para esclarecer e levar à jus-
tiça não só os autores, mas prin-
cipalmente identificar quem são 
os mandantes dessa ação violenta 
contra um assentamento do mo-
vimento totalmente regularizado 
pelo Ministério e pelo INCRA. É 
inaceitável ter duas mortes, seis 
feridos, uma ação com muitas ca-
racterísticas de milícia.

- Gostaria que o senhor apro-
fundasse esse repetido alerta 
que tem feito com relação à mi-
licialização da polícia no estado 
de São Paulo. O senhor pode de-
talhar que projeto é esse?

- O que percebo em São Paulo 
é que, sob a gestão do secretário 
Derrite, que foi solicitado a deixar 
a Rota, uma unidade já conheci-
da por suas ações mais violentas, 
houve mudanças significativas. 
Um oficial, que era tenente e a 
quem sempre chamo de tenen-

D
ivulgação Prefeitura de D

iadem
a

“A 
milicialização 

da polícia 
militar se 
manifesta 

nessas mortes 
sistemáticas 

que se repetem, 
enquanto 
o discurso 

permanece o 
mesmo”
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te Derrite, saiu da Polícia Militar 
como tenente e foi quase expulso 
do primeiro batalhão de choque. 
Ele alterou cerca de 50% do ofi-
cialato da Polícia Militar, espe-
cialmente aqueles coronéis que 
eram a favor por exemplo, do uso 
de câmeras corporais e foram crí-
ticos a desastrosa Operação Escu-
do e, depois, a Operação Verão na 
região santista, que resultou na 
morte de mais de 80 pessoas após 
o assassinato de três policiais. 
Claro que repudiamos as mortes 
de policiais em serviço, mas a res-
posta do estado não pode ser uma 
operação de vingança. São Paulo 
é o estado que mais adquiriu câ-
meras corporais, com cerca de 11 
mil unidades. No entanto, duran-
te essa operação, que envolveu 
aproximadamente 600 policiais 
na Baixada, cerca de 90% não 
usavam câmeras, complicando as 
investigações das polícias e do Mi-
nistério Público sobre como ocor-
reram as mortes.  Eu tenho muita 
suspeita e há indícios fortes de 
que as mortes não se deram por 
confronto. A violência desenfrea-
da nas periferias, tendo como víti-
mas sepre os mesmos jovens po-
bres e negros com a justificativa 
de combate ao crime organizado, 
é inaceitável. A própria imprensa 
divulgou que, durante a Operação 
Escudo, houve aumento do crime 
na Baixada Santista. A única lide-
rança, segundo a imprensa, que 
foi morta no período desta opera-
ção, que tem toda a característica 
de operação vingança, foi morta, 
segundo a imprensa, por disputa 
interna de organização criminosa.  
Ou seja, não houve nenhuma ação 
efetiva para coibir as organizações 
criminosas, mesmo após a opera-
ção que vitimou 80 pessoas. Isso 
é o que chamo de milicialização: 
mortes sistemáticas na periferia 
em crescente aumento. A impren-
sa divulgou vários casos absurdos, 
como um policial que, durante 
uma abordagem de trânsito, arre-
messou um cidadão da ponte. Isso 

não é uma ação policial. Um estu-
dante foi assassinado a queima-
-roupa. Recentemente, um jovem 
foi verificar uma ocorrência e, 
enquanto a polícia perseguia seu 
irmão, acabou matando a irmã 
dele, uma adolescente de 16 anos. 
Isso aconteceu há apenas dois ou 
três dias. A milicialização da po-
lícia militar se manifesta nessas 
mortes sistemáticas que se repe-
tem, enquanto o discurso perma-
nece o mesmo. Não pactuamos 
com desvios de função, blá, blá, 

blá, mas esses desvios estão se 
tornando regras. Quando o secre-
tário afirma, em uma formatura 
de oficiais, que os únicos defenso-
res dos direitos humanos em São 
Paulo são os policiais militares, 
ele está, direta ou indiretamente, 
incentivando a continuidade des-
sas mortes sistemáticas. Quando 
o governador diz que pode ir para 
a ONU ou para qualquer lugar e 
que isso não o preocupa, ele está 
incentivando essa política. Ele de-

pois afirmou que se arrependeu 
de sua avaliação equivocada con-
tra as câmeras corporais; porém, 
para mim, Derrite espelha o go-
vernador. Não há diferença entre 
eles. Acredito que isso continuará 
pelos próximos quatro anos, e ele 
pode até se candidatar a um cargo 
majoritário, como senador. Não 
podemos naturalizar as mortes 
sistemáticas na periferia. O au-
mento da letalidade policial nos 
últimos dois anos, em compara-
ção a anos anteriores, foi enorme. 
A milicialização se resume a ma-
tar primeiro e perguntar depois, 
e isso vem acontecendo sistema-
ticamente no estado de São Paulo. 
E tem um efeito em outros países 
e estados também, não é? Com 
certeza, tem. Na minha opinião, 
a situação em São Paulo já deve-
ria ser encaminhada à Comissão 
Interamericana de Direitos Hu-
manos. Parece que algumas insti-
tuições estão se mobilizando para 
alertar que a política em curso em 
São Paulo não é tolerável.

- Eu já te ouvi em outras en-
trevistas dizendo da ausência 
de uma personalidade como a 
do Mário Covas e nos últimos 30 
anos pelo menos, no estado de 
São Paulo, passamos pelo nas-
cimento e crescimento do PCC, 
passamos por toque de recolher, 
passou por tantos secretários 
que hoje têm outras posições e 
até meio que “mudaram de lado”. 
O senhor consegue identificar al-
gum momento onde houve essa 
grande mudança de rota? O que 
aconteceu em São Paulo?

- Acredito que o Mário Covas 
faz muita falta para a política bra-
sileira. Eu sou suspeito de dizer, 
porque trabalhei cinco anos com 
ele, eu era ouvidor quando ele 
morreu, e foi um dos poucos go-
vernadores que colocou na agen-
da política do governo dele, a se-
gurança pública. O Mário Covas 
foi o governador que mais contri-
buiu com a transparência da ativi-

“Não podemos 
naturalizar  

as mortes na 
periferia.  

A letalidade 
policial  

aumentou  
consideravel-

mente.”
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dade policial, a ouvidoria da polí-
cia de São Paulo foi a primeira do 
país, eu tive o prazer de ser ouvi-
dor da polícia por sete anos, cinco 
anos no governo Mário Covas, E 
os índices, nos quatro anos do go-
verno Mário Covas, de letalidade 
policial, eram em torno de 30% do 
que é hoje. Então havia uma pers-
pectiva do governador, da política 
de segurança pública, de mini-
mamente, estabelecer o controle 
da atividade policial e diminuir a 
letalidade policial. Ele tinha um 
programa importante, que afasta-
va policiais que se envolviam em 
ocorrências com morte. Esse pro-
grama foi importante para dimi-
nuir a letalidade. A única crítica 
que eu fazia ao programa era que 
o policial era afastado para servi-
ço administrativo, enfim, mas ti-
nha que vir para a capital. Então, 
se ocorresse uma ação na grande 
São Paulo, o policial tinha que vir 
para a capital. Isso, com o tempo, 
foi desgastando o programa, por-
que o policial perde duas vezes. 
Ele perde porque deixa de fazer 
12x36, que é a escala cotidiana da 
Polícia Militar, e no dia de folga 
ele faz “bico”, ele passa a ter uma 
escala de plantonista, 5x2, perde 
o “bico” e ainda tem que vir para 
a capital, fora do seu domicílio, 
da sua residência. Eu disse isso 
para o secretário, na época, o Jośe 
Afonso da Silva, que o programa 
deveria ser feito no local de traba-
lho dos policiais. Tirando isso, o 
programa foi uma inovação Tam-
bém, eu costumo dizer que apenas 
dois governadores colocaram na 
agenda do Estado a Segurança Pú-
blica: Mário Covas e Olívio Dutra. 
Olívio Dutra, do PT, foi o único, eu 
diria, governador que estabeleceu 
como prioridade a segurança pú-
blica, colocou como secretário 
o falecido senador Paulo Bisol, e 
eu tive o prazer de visitar muito o 
Estado na época, fiz parte de uma 
comissão criada pelo governador 
para rever o regulamento disci-
plinar da Polícia Militar, fiz parte 

da redação do novo regulamento 
disciplinar.

O Olívio Dutra publicou, atra-
vés de decreto, um novo regu-
lamento disciplinar, inédito, 
porque a maioria absoluta dos re-
gulamentos disciplinares das polí-
cias militares se preocupam mais 
com o comportamento do policial 
dentro do quartel do que na rua. 
70% das transgressões previstas 
nos regulamentos se relacionam 
ao comportamento do policial 
dentro do quartel e não na rua, e 

deveria ser exatamente o contrá-
rio. Foi isso que, basicamente, a 
mudança principal, a criação de 
um novo regulamento disciplinar 
da Brigada. Como o governador 
Olívio Dutra não tinha maioria 
na Assembleia Legislativa, ele 
fez por decreto. Quando acabou 
o governo, voltou o regulamento 
anterior. Mas isso para dizer que 
é possível, se tiver vontade de de-
cisão política, de fazer mudanças 
estruturais nas polícias. Lógico 

que é muito mais difícil com as 
mudanças constitucionais, mas 
as infraconstitucionais, aquelas 
que dependem exclusivamente 
de vontade e decisão política do 
governador, é possível fazê-lo. E o 
Olívio Dutra foi o primeiro gover-
nador do país a tomar a iniciativa 
de tirar do papel uma reforma do 
regulamento disciplinar da Polícia 
Militar para que ele se preocupas-
se mais com o regulamento, com 
o comportamento dos policiais na 
rua e não quando voltam com as 
viaturas para o quartel. Tirando 
essas exceções, Mário Covas e Olí-
vio Dutra, e o meu livro reflete um 
pouco sobre isso, a minha avalia-
ção é que a transição democráti-
ca, não estou falando de um ou 
dois governos, estou falando de 
44 anos de transição democrática, 
a transição democrática não prio-
rizou a agenda da segurança pú-
blica. Você me perguntou como 
se deu essa ascensão da extrema-
-direita. Eu diria que, em grande 
parte, foi pela omissão da esquer-
da e do campo democrático.

- E de onde é que vem essa di-
ficuldade da esquerda, de discu-
tir a segurança pública? Porque 
hoje tem mulheres falando sobre 
segurança pública. Temos a Ta-
mires Sampaio, a Juliana Borges, 
mulheres negras falando e pen-
sando sobre isso, além de outras 
mulheres, mas o que está faltan-
do para abraçarmos o tema?

- É que esse é um setor muito 
sensível do Estado, a segurança 
pública é muito sensível. E muitas 
vezes os governos ficam preocu-
pados mais com a opinião pública, 
com o senso comum. Se criou uma 
cultura no país de que segurança 
pública é sinônimo de repressão 
sistemática. E isso é muito difícil 
mudar se não tiver uma política 
de muita muita decisão, decisão 
e vontade política dos governos. 
Eu queria registrar o seguinte: eu 
fui um dos coordenadores do Pro-
grama de Segurança Pública do 

“Olívio Dutra 
foi o primeiro 
governador do 

país a tomar 
a iniciativa 
de tirar do 
papel uma 
reforma do 

regulamento 
disciplinar da 

Polícia Militar” 
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presidente Lula de 2002. Esse pro-
grama foi o principal programa 
de reformas no sistema de segu-
rança pública produzido em todo 
o período republicano. Portanto, 
o PT já produziu propostas de mu-
danças que nenhum outro partido 
produziu. Nós demoramos dois 
anos para fazer o programa, teve 
mais de dois mil encontros, foi 
coordenado por mim e pelo  Luiz 
Eduardo Soares, o Roberto Aguiar 
e o Antonio Carlos Biscaia, que foi 
deputado federal do Rio de Janei-
ro.  Foi um grande programa. Eu 
me lembro que nós lançamos na 
Câmara dos Deputados, o Aécio 
Neves era presidente da Câmara 
e disse que esse era o programa 
mais reformista apresentado so-
bre o Sistema de Segurança Públi-
ca do Brasil. Qual foi o problema? 
Ele não saiu do papel. 

A esquerda e o campo demo-
crático já apresentaram muitas 
propostas para mudar o sistema 
de segurança pública, criar uma 
segurança pública nova, sobre 

o auspício da democracia, da le-
galidade, com fortalecimento do 
policiamento comunitário, poli-

ciamento de proximidade, com 
uma ação sistemática de repres-
são qualificada contra um crime 
organizado. Tudo isso, quem mais 
criou foi a esquerda e o campo de-
mocrático, e em especial, o PT. Se 
você der uma olhada no programa 
de 2002, as propostas de reformas 
constitucionais que estavam lá, e 
infraconstitucionais, praticamen-
te nenhuma delas foi implemen-
tada. Então eu acho que a grande 
dificuldade nossa, eu digo da es-
querda e do campo democrático, 
é tirar do papel aquilo que nós 
propomos. Se nós tivéssemos im-
plementado o programa de 2002 
do presidente Lula, nós não esta-
ríamos na situação que estamos 
hoje, com o crescimento absurdo 
das organizações criminosas, das 
milícias, e nós teríamos mais se-
gurança no país. E aí, quais são 
as razões para não tirar do papel 
um programa de reformas? É di-
fícil responder, porque, primei-
ro, eu não estava no governo. O 
que eu posso dizer é que foi uma 

“O PT fez  
propostas  

de mudança  
inéditas, após  

dois anos e  
mais de dois mil  

encontros”
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pena. Tivemos uma conjuntura, 
em 2002, muito mais favorável 
que hoje. Não houve o crescimen-
to absurdo da extrema-direita, de 
um Congresso totalmente conser-
vador que temos hoje. Então, as 
condições objetivas para refor-
mar as polícias são muito mais 
difíceis agora do que em 2002. A 
extrema-direita ocupou o vácuo 
deixado pela transição democráti-
ca. Essa é a minha visão. E não é 
só no Brasil. A esquerda, de modo 
geral, tem dificuldade de tratar o 
tema da segurança pública. Ou 
trata como uma questão social, ou 
deixa as situações internas, como 
sempre esteve, não quer mexer 
em vespeiro, porque mudar a se-
gurança pública implica estabe-
lecer enfrentamentos, polêmicas 
e divergências. Mas estou muito 
preocupado porque a segurança 
está cada vez mais grave, a situa-
ção de insegurança, o crime orga-
nizado está cada vez mais ousado, 
essa operação em Cumbica em 
que um empresário criminoso que 
denunciou organização crimino-
sa e policiais, civis e militares en-
volvidos com o crime organizado, 
foi executado em pleno dia! Quan-
do em toda a história da Repúbli-
ca nós tivemos a situação de uma 
execução em um aeroporto como 
aconteceu agora? É inacreditável! 
É hora de colocarmos na agenda. 
Ainda tem dois anos do governo 
Lula. No livro que vamos lançar 
(em parceria com a FPA) tem um 
artigo meu, publicado em 2006, 
propondo a criação do Ministério 
da Segurança Pública. Nós temos 
que dar um salto de qualidade na 
questão de segurança pública do 
governo federal.

- Quando consideramos que 
a Constituição de 1988 atribuiu 
a segurança pública exclusiva-
mente como responsabilidade 
dos Estados, diferente do que foi 
feito com a saúde e a educação 
– áreas para as quais temos me-
canismos como o Fundeb e o SUS 

que funcionam –, nós não temos 
um sistema de segurança públi-
ca efetivo. Essa situação contri-
buiu para o crescimento do cri-
me organizado e da corrupção 
policial, levando-nos a uma si-
tuação preocupante. Você acre-
dita que é possível resolver essa 
questão? Ainda há esperança de 
melhorar esse sistema?

- Concordo com a avaliação de 
que a Constituição Federal, no 
artigo 144, não designa à União 
as diretrizes para uma Política 
Nacional de Segurança Pública, 

limitando-se a referenciar os esta-
dos federados e o Distrito Federal. 
Essa é, para mim, a parte mais 
importante da PEC que o Lewan-
dowski pretende encaminhar ao 
Congresso Nacional. Parece que 
a proposta será enviada à Casa 
Civil nesta semana ou neste mês, 
após consultas aos governadores. 
O aspecto mais relevante da PEC 
é estabelecer constitucionalmen-
te que cabe à União definir as di-
retrizes da Política Nacional de 
Segurança Pública. Embora a Lei 

do SUSP já mencione isso de for-
ma genérica, costumo dizer que a 
Lei do SUSP é uma carta de inten-
ções, pois não deixa claro o papel 
da União e de que forma ela co-
ordenará a Política de Segurança 
Pública. Portanto, se a PEC ape-
nas afirmasse que cabe à União 
estabelecer diretrizes para a Se-
gurança Pública, já valeria a pena 
ter essa proposta. Contudo, acho 
difícil que a PEC avance no atual 
Congresso, considerando a com-
posição que temos. Mesmo que 
não passe, independente da PEC, 
o Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública precisa estabelecer 
políticas efetivas. O decreto que o 
presidente Lula lançou há menos 
de um mês é, na minha visão, o 
documento mais importante na 
área de segurança pública do ter-
ceiro governo Lula, pois regula-
menta o uso da força por policiais. 
Isso é fundamental, e embora não 
seja uma novidade, uma vez que 
há resoluções da ONU sobre a re-
gulamentação do uso da força há 
décadas, é crucial ter um decre-
to desse tipo em um momento 
em que a letalidade policial está 
aumentando sistematicamente. 
Eu dei uma entrevista à Folha de 
S.Paulo afirmando que as críticas 
dos governadores ao decreto são 
pura demagogia. Na verdade, são 
esses governadores que não que-
rem uma segurança pública efeti-
va. O Ronaldo Caiado, que preten-
de ser pré-candidato à presidência 
da República, criou uma ilusão de 
que Goiás está livre do crime or-
ganizado, quando, na verdade, é 
um dos principais estados onde 
ocorre o tráfico de pessoas, figu-
rando entre o primeiro e o segun-
do lugares nesse triste ranking. 
Os casos de violência e corrupção 
dentro da polícia militar de Goiás 
são amplamente conhecidos e no-
ticiados pela imprensa. Portanto, 
é uma bobagem ele afirmar que 
em Goiás não existe crime organi-
zado.  Quanto ao Rio de Janeiro, 
o governador Cláudio Castro deve 

“A extrema-
direita ocupou 

o vácuo deixado 
pela transição 
democrática. 

Essa é a minha 
visão.”
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se preocupar com a crescente 
expansão das milícias, que con-
trolam mais de 250 quilômetros 
quadrados de território, abran-
gendo mais de 2 milhões e 500 mil 
pessoas. Essa deveria ser a preo-
cupação do governador, e não cri-
ticar um decreto que regula o uso 
da força, algo que é uma prática 
comum em democracias liberais. 
A sua questão remete ao ponto 
central da PEC do Lewandowski. 
Já elogiei essa proposta de estabe-
lecer que cabe à União as diretri-
zes da segurança pública; foi um 
erro não ter feito isso na Consti-
tuição de 1988. Pessoalmente, sou 
crítico e já expressei isso a quem 
tive a oportunidade no Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, 
sobre a ampliação das atribuições 
da Polícia Rodoviária Federal, 
transformando-a em uma espé-
cie de polícia ostensiva da União. 
Acredito que ela não está prepa-
rada para tal função. Em ocasiões 
em que atuou como polícia osten-
siva, se envolveu em ocorrências 
absurdas, como o caso recente 
no Rio de Janeiro, que aconteceu 
há quase um mês, quando uma 
família foi metralhada por poli-
ciais rodoviários na véspera de 
Natal, e uma jovem ainda está em 
estado de coma, um dia depois da 
publicação do decreto. Portanto, 
eu digo: ou há uma reforma e um 
controle maior sobre a Polícia Ro-
doviária Federal, ou ela se tornará 
a primeira a desacreditar o decre-
to mais importante do governo fe-
deral na área de segurança públi-
ca, editado pelo presidente Lula.

- Eu queria que você falasse 
um pouco sobre o papel da po-
lícia de proximidade e as guar-
das municipais, as GCMs, podem 
cumprir esse papel, deixando a 
PM fazer o policiamento osten-
sivo? 

- Primeiro, é importante regis-
trar que, no Brasil, parece quase 
um palavrão falar em policiamen-
to de proximidade ou policiamen-

to comunitário. Esse conceito de 
polícia existe desde o século XIX, 
e ironicamente, foi criado pelo 
primeiro-ministro do partido 
conservador inglês, Robert Peel. 
Aqui, ainda enfrentamos uma cul-
tura de policiamento de confron-
to, o que faz com que a expressão 
“policiamento de proximidade” 
soe estranha. No entanto, é fun-
damental que esse tipo de poli-
ciamento ocorra, onde as polí-
cias militares deveriam atuar nas 
periferias, em diálogo com a co-
munidade. A ideia central do po-

liciamento de proximidade é que 
a presença constante no território 
é capaz de prevenir o crime; não 
se trata apenas de caçar crimino-
sos. O objetivo é evitar que o cri-
me aconteça. A atuação da polícia 
na comunidade, em consonância 
com seus moradores, é essencial 
para impedir a criminalidade an-
tes que ela ocorra. Essa é a essên-
cia do policiamento comunitário, 
que possibilita a construção de 
uma relação de confiança entre a 

população e as forças de seguran-
ça. Hoje, se realizarmos qualquer 
pesquisa no país, veremos que 
a população tem mais medo da 
polícia do que respeito, especial-
mente nas periferias. Portanto, a 
população precisa confiar na polí-
cia, e a polícia deve dialogar com 
a população. Esse policiamento 
de proximidade é fundamental e 
pode ser mais efetivamente rea-
lizado pelas guardas municipais, 
que têm uma presença contí-
nua no território. Além disso, as 
guardas, conforme o Estatuto Na-
cional das Guardas Municipais, 
estabelecido pela Lei Federal da 
presidente Dilma em 2014 (Lei 
13022), têm como papel central a 
ação preventiva, que é sinônimo 
de policiamento preventivo, co-
munitário e de proximidade. En-
tão, as guardas municipais são re-
almente mais vocacionadas para 
essa questão. Infelizmente, temos 
observado alguns prefeitos indo 
na contramão do próprio estatuto 
das guardas municipais, militari-
zando essas forças. Hoje, existem 
guardas municipais armadas com 
fuzis e armamentos pesados. Esse 
tipo de armamento é incompatí-
vel com a função da guarda mu-
nicipal, que deve se concentrar 
no policiamento comunitário em 
parques públicos e na rede de 
educação municipal. Se as guar-
das municipais realizassem uma 
boa segurança nas escolas, pro-
teção nos parques e apoio às mu-
lheres, por meio das Patrulhas 
Maria da Penha, isso já justifica-
ria sua existência. Mas como se 
pode garantir segurança escolar 
utilizando um fuzil, dialogando 
com o corpo docente e discen-
te das escolas municipais? Isso é 
um equívoco. Eu já sugeri ao Mi-
nistério da Justiça, em diálogo 
com o secretário-executivo Lewa-
ndowski, e também ao diretor-
-geral da Polícia Federal, doutor 
Andrei, que vem realizando um 
trabalho extraordinário. A Polícia 
Federal, que sempre foi relevante, 

“No Brasil, 
parece quase 
um palavrão 

falar em 
policiamento de 
proximidade ou 

policiamento 
comunitário”
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se tornou uma verdadeira fonte 
de orgulho para o povo brasileiro, 
especialmente sob o comando do 
Andrei, ao desmantelar as tentati-
vas de golpe de Estado promovi-
das por militares e pela extrema 
direita. A Polícia Federal merece 
todos os elogios. Diante disso, su-
geri à Polícia Federal e ao Minis-
tério da Justiça e Segurança Públi-
ca que estabeleçam uma portaria 
para definir limites sobre o uso de 
armas de fogo pelas guardas civis 
municipais. Isso é fundamental 
para evitar que elas se tornem se-
melhantes ao que estamos tentan-
do transformar nas polícias mili-
tares. Fui secretário de Segurança 
em São Paulo duas vezes, em São 
Bernardo do Campo, Campinas, 
Osasco e Diadema. Durante mi-
nhas gestões, os guardas munici-
pais não utilizavam armamento 
pesado, o que se alinha à função 
de policiamento preventivo e ao 
diálogo com a comunidade.

- O jornalista Luis Nassif pu-
blicou um artigo onde afirma 
que “os Brazão são bode expia-
tório de Carlos Bolsonaro”. O se-
nhor acompanha o caso?

- Quero fazer duas colocações 
em relação à morte de Marielle 
Franco, ao andamento do proces-
so e à morte de Anderson. Primei-
ro, considero uma manifestação 
completamente equivocada do 
atual prefeito de Maricá e vice-
-presidente nacional do PT, ter 
recebido a família de alguém que 
está sendo denunciado por cri-
mes tão absurdos. Essa atitude é 
totalmente errada, e é necessário 
que haja uma ação em relação a 
esse comportamento, que não é 
isolado. O nosso querido vice-pre-
sidente já demonstrou, em outras 
ocasiões, estar próximo da direita 
e da extrema direita, inclusive de 
ex-ministros do Bolsonaro. Por-
tanto, acredito que é hora de ha-
ver uma postura mais firme em 
relação às posições políticas des-
se vice-presidente do PT. Li o arti-

go que aborda a questão das mor-
tes e ele é claro ao afirmar que os 
atuais acusados podem não ser os 
verdadeiros mandantes. O texto 
também sugere uma possível re-
lação entre as mortes de Marielle 
e Anderson, do ponto de vista dos 
mandantes, com a família Bolso-
naro. O que eu diria é que a Polí-
cia Federal, e acredito que o dou-
tor Andrei Rodrigues também leu 
esse artigo, deve considerar essas 
e outras informações e conduzir 
uma investigação aprofundada. 
Se os atuais acusados são, de fato, 

os principais autores ou mandan-
tes, isso deve ser investigado pela 
Polícia Federal. A responsabilida-
de recai sobre eles, especialmen-
te para apurar se existem outros 
mandantes envolvidos. Acredito 
que esse crime ainda levará tem-
po para ser totalmente esclareci-
do no país e merece uma atenção 
especial, em particular da polícia, 
que considero mais qualificada 
no sistema de segurança pública, 
que é a Polícia Federal. 

- Com relação ao Ministério 
da Segurança Pública, acredita 
ser possível termos esse ministé-
rio? A segurança pública foi adi-
cionada ao ministério da justiça 
com a vinda do Sergio Moro, não 
foi isso?

- Isso foi só para fazer média, 
só para poder ganhar e ampliar o 
poder do Moro. Ainda tenho ex-
pectativa de que o presidente Lula 
crie, este ano, 2025, o Ministério 
da Segurança Pública. O minis-
tro Ricardo Lewandowski fez um 
bom trabalho em relação à PEC e 
ao decreto importante que men-
cionei, mas um Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública é muito 
amplo. Precisamos de um órgão 
gestor específico para a seguran-
ça pública, que enfrente a insegu-
rança que vivemos no país. Para 
mim, essa é a principal resposta 
que o governo federal pode dar, 
colocando a agenda da segurança 
pública como agenda prioritária, 
criando um órgão de primeira es-
cala. 

No Brasil, tivemos, por menos 
de um ano, se não me engano, 
dez meses, o Ministério Extraor-
dinário da Segurança Pública no 
governo Temer. É evidente que 
criar um ministério em um go-
verno sem legitimidade, como foi 
o governo Temer, já nasce com 
prazo de validade. Por isso não 
durou nem um ano, apesar de eu 
considerar o ministro Raul Jung-
mann um bom ministro da Segu-
rança Pública Do SUSP, e queria 
dizer, por último, que o conceito 
do SUSP que criamos em 2002, no 
programa do presidente Lula, pre-
via que o SUSP só poderia sair do 
papel a partir de reformas cons-
titucionais e infraconstitucionais 
do sistema de segurança pública. 
Sem isso, não tem SUSP, seria só 
uma mera integração parcial das 
polícias. Como ainda não tivemos 
reformas, eu acho que o SUSP ain-
da vai demorar um pouco para 
sair do papel. ■

“Ainda tenho 
expectativa 

de que o 
presidente 

Lula crie, este 
ano, 2025, o 

Ministério da 
Segurança 
Pública.” 
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Afinal, o Brasil melhorou? Os 
números mostram que sim 
Para a economista e assessora na Secretaria de Política 
Econômica do Ministério da Fazenda, Lígia Toneto, a resposta é 
sim.  “Quem não vê melhorias não quer olhar para os números 
por interesses próprios”

Henrique Nunes

O terceiro ano do 
quarto manda-
to do presidente 
Luiz Inácio Lula 
da Silva traz à 
tona os mes-
mos embates do 

início da gestão até agora. Para 
muitos analistas e boa parte da 
imprensa, dois brasis coexistem, 

países paralelos que caminham 
em direção a lados opostos. 

O Brasil dos números, apre-
sentados pelo governo federal até 
aqui, conta com o combate histó-
rico da extrema pobreza, criação 
recorde de empregos, recupera-
ção do PIB, e a organização das 
contas públicas do país. Já o Brasil 
do poder do mercado, que tem na 
figura de grandes empresários e 
na institucionalização de parte da 
imprensa como porta-vozes, este 

ainda se recusa a aceitar e cele-
brar qualquer avanço do país. 

Esta divergência de cenários 
tem causa e efeitos. E sua motiva-
ção nem sempre se limita às ques-
tões econômicas. É o que explica 
a economista Lígia Toneto, asses-
sora na Secretaria de Política Eco-
nômica do Ministério da Fazenda. 

“O principal fator que separa 
o que é esse Brasil dos números 
deste movimento que aponta que 
o Brasil vai quebrar é quem prio-

Ricardo Stuckert/PR
Economia

Lançamento 
do Programa 
Acredita, 
do Governo 
Federal, em 
2024.
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Reprodução

riza cada um dos indicadores de 
quem deixa propositadamente de 
olhar para eles”, diz. 

“Se olharmos os dois primeiros 
anos do governo Lula 3, a gente vê 
que a Economia Brasileira cres-
ceu 7% no acumulado, foi gerado 
3,5 milhões de empregos, no me-
nor patamar de desemprego da 
história, temos o combate à misé-
ria, combate à desigualdade pelo 
aumento da renda do trabalhador. 
Então, os indicadores são bastan-
te positivos para duvidar do cres-
cimento do país”. 

Para a economista, a ameaça-
dora voz do mercado usa a polí-
tica fiscal do governo para criar 
uma sensação de insegurança, 
mas este argumento também não 
se sustenta.  “Estruturalmente a 
situação fiscal do país está muito 
melhor do que estava no governo 
anterior. Teremos em 2024 um 
déficit de apenas 0,1%, muito me-
lhor do que o resultado apontado 
pelo mercado de déficit de 1%. 
Mas é importante lembrar que 
nos dois primeiros anos grande 
parte do trabalho foi para reorga-

nizar as receitas e cobrir o rombo 
deixado por Bolsonaro”

Impostos dos alimentos
Uma das grandes preocupa-

ções da Fazenda para 2025 é não 
deixar que tantas melhorias já re-
alizadas não sejam anuladas pela 
alta dos alimentos. O fato, por 
sinal, é um dos que mais geram 
insatisfação da população em re-
lação à gestão Lula 3. Lígia Toneto 
concorda que o problema existe e 
demandará uma série de iniciati-
vas para não deixá-lo afetar sobre-
tudo as famílias de baixa renda. 

Uma medida estrutural para 
sanar o problema já foi desenha-
da com a proposta de Reforma 
Tributária aprovada pelo Senado: 
a redução ou exclusão dos impos-
tos em todos os produtos da cesta 
básica, incluindo carnes. 

“Quando a reforma enfim en-
trar em prática causará um gran-
de impacto na vida do brasileiro. 
Mas é importante lembrar que a 
alta dos alimentos tem sido causa-
da também por fatores externos 

como mudança climática. Neste 
ano tivemos, por exemplo, as en-
chentes no Rio Grande do Sul, que 
é um grande produtor de alimen-
tos do país, e isso contribuiu para 
esse aumento”. 

Além das medidas previstas na 
Reforma Tributária, outro desafio 
apontado por Lígia Toneto é au-
mentar o poder de compra das fa-
mílias - com a alta do dólar e o au-
mento do preço dos alimentos, o 
salário do trabalhador ainda não 
tem rendido como o esperado. 

Justiça Fiscal 
Um dos grandes trunfos do 

Ministério comandado por Fer-
nando Haddad para melhorar a 
imagem da economia do país está 
no próprio modelo de Reforma 
Tributária proposto pelo governo.  
“O fato de a reforma ter propostas 
mais estruturais irá trazer uma 
justiça fiscal maior ao país. A isen-
ção de impostos na cesta básica é 
um dos pontos cruciais, mas não 
o único. Também há o cashback, 
que devolverá dinheiro para famí-
lias de baixa renda que estiverem 
em dia com a Receita. Esses são 
pontos cruciais para que o país te-
nha mudanças impactantes e que 
prioriza quem ganha menos”.

Tais dados, reconhece Lígia, 
ainda parecem à margem da po-
pulação, pouco divulgados, o que 
escancara um outro problema: 
a propagação de notícias falsas 
como a tentativa de emplacar a 
ideia de que Haddad está criando 
mais taxas e prejudicando a popu-
lação.  “A criação dessas notícias, 
desses memes, têm dois lados: o 
primeiro é o de tentar enfraque-
cer a agenda econômica do gover-
no federal, com fake news. Isso 
é, sim, um fato que preocupa so-
bretudo com o anúncio do fim de 
checagem dos fatos em algumas 
das grandes plataformas de redes 
sociais”, alerta a economista. 

“Outro lado é a criação de uma 

Ligia Toneto, economista e assessora na Secretaria de Política Econômica 
do Ministério da Fazenda: “Quem não vê melhorias não quer olhar para os 
números por interesses próprios”
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narrativa de ataques ao governo 
vinda de uma classe que nunca ti-
nha pago imposto antes. O fato de 
o governo anunciar que iria taxar 
offshore (empresa de um país que 
realiza negócios em outro) e fun-
do exclusivo, houve gente pode-
rosa que reclamou. Por fim, não 
há nada disso de taxar tudo. O que 
existe é recompor a base de ar-
recadação e fazer com que quem 
antes não pagava imposto algum 
comece a pagar. Vem daí essa voz 
do mercado que tenta deslegiti-
mar o trabalho do governo ”.

Erro de comunicação
Em entrevista à GloboNews na 

semana passada, o ministro Fer-
nando Haddad afirmou que houve 
graves falhas de comunicação do 
governo no anúncio do pacote fis-
cal anunciado ano passado e que 
foi criticado pelos editoriais de 
alguns dos principais. Esses ruí-
dos na comunicação, segundo a 
economista, também são a causa 

da dificuldade do governo de con-
seguir apoio em categorias forma-
das por trabalhadores informais, 

como motoristas de aplicativo, 
entregadores, entre outros. 

Lígia lembra que, para além 
da precarização de atividade com 
grande contingente de mão de 
obra, é preciso reiterar o que a 
atual gestão tem feito por ele. Lí-
gia é uma das idealizadoras, por 
exemplo, do programa Acredita 

“Precisamos fazer com que es-
tas categorias se sintam contem-
pladas pelo nosso governo e isso 
passa por uma adequação na lin-
guagem para se comunicar com 
elas.Existe uma série de projetos 
do governo que podem confirmar 
essas melhorias como o Acredita, 
maior programa de crédito para 
pequenos negócios já criado no 
país. Ele é uma escadinha de cré-
dito que tem capacidade diversas 
faixas de rendimento. Mesmo 
para quem não tem como ofere-
cer garantia, o Acredita oferece 
esses benefícios. É literalmente o 
governo dizendo a esses trabalha-
dores que acredita neles”. ■

Reprodução

Teremos em 
2024 um déficit 

de apenas 
0,1%, muito 

melhor do que 
o resultado 

apontado pelo 
mercado de 

déficit de 1%

Café da manhã com jornalistas: no fiinal de 2024, o ministro Haddad recebeu profissionais da imprensa em Brasília
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Balanço do 2º ano de Lula 
3 traz índices econômicos 
positivos e desafios políticos
Os dados mostram uma continuidade na recuperação da melhoria 
de vida da população; segundo o economista Pedro Rossi, o saldo é 
positivo, com contradições e incertezas no caminho

M
arcelo Cam

argo/Agência Brasil 

Claudia Rocha

No início de ja-
neiro (7), a Re-
ceita Federal 
anunciou dados 
sobre a arreca-
dação do gover-
no no mês de 

novembro de 2024: um montante 
de R$ 209,21 bilhões. A cifra re-
presenta um crescimento real de 
11% em relação ao mesmo mês 
de 2023. No compilado de 2024, a 
soma foi de R$ 2,391 trilhões, um 
aumento real de quase 10%.

Os números crescentes da ar-
recadação, além de refletirem 
o trabalho árduo do governo no 
setor econômico, também sinte-
tizam que, para além da recons-
trução da da máquina estatal ini-
ciada logo ao assumir o gestão, o 
governo Lula 3 caminha na dire-
ção do compromisso com o de-
senvolvimento e a consolidação 
das melhorias sociais, medidas 
consideradas bastante caras para 
o presidente.

Nesse sentido, o foco no equilí-
brio econômico é uma meta cen-
tral. Em entrevista à GloboNews, 

o ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, falou da questão fiscal e 
trouxe um balanço da atuação até 
aqui. 

“Nós vamos chegar com a eco-
nomia muito mais arrumada do 
que nós herdamos, que é a minha 
missão como ministro da fazenda, 
entregar muito melhor do que nós 
recebemos, sem maquiagem, sem 
contabilidade criativa, sem calote, 
sem vender estatal na bacia das 
almas para favorecer grupos eco-
nômicos, sem deixar de enfrentar 
os jabutis de grupos empresariais 
campeões nacionais que, vira e 
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mexe, conseguem benefícios no 
Congresso”, diz o ministro. 

Haddad completa destacando 
as perspectivas da pasta: “estamos 
contendo gastos da maneira ade-
quada, sem prejudicar o trabalha-
dor de baixa renda, garantindo os 
direitos consignados na constitui-
ção, tudo isso somado não é uma 
tarefa simples e nós somos os 
primeiros a reconhecer, mas nós 
vamos perseguir esse caminho e 
eu estou muito confiante de que 
nós vamos entregar o resultado”, 
afirma. 

Desafios e incertezas
Para o professor do Instituto 

de Economia da Unicamp e pes-
quisador do Centro de Estudos de 
Conjuntura e Política Econômica, 
Pedro Rossi, “o balanço do gover-
no Lula 3 é positivo, com contra-
dições e incertezas”. 

“Positivo porque todos os in-
dicadores sobre o mercado de 
trabalho e a questão da pobreza 
estão melhores nos últimos dois 

anos, mas as contradições ocor-
rem porque o governo tenta mo-
ver uma agenda econômica pro-
gressista em meio a herança de 
uma agenda neoliberal que está 
muito instituída, estruturada in-
clusive constitucionalmente, e no 
discurso, desde 2016 com a depo-
sição do PT, com uma pressão da 
mídia sobre o gasto público”, ana-
lisa Rossi. 

O economista relaciona as in-
certezas para o restante do man-
dato, principalmente, a partir 
da retórica da imprensa sobre a 
economia. “O fiscal não é um nó 
do desenvolvimento, é um ins-
trumento, mas ele não trava o 
desenvolvimento do Brasil como 
colocam, não há uma crise fiscal 
em curso. As incertezas são justa-
mente por conta disso. As melho-
ras que tivemos nos últimos dois 
anos, eu atribuo à recomposição 
do orçamento para os ministé-
rios, as políticas sociais, além da 
política de aumento do salário 
mínimo no primeiro ano de go-

verno”, aponta. 

Queda do desemprego e 
desigualdade social 

Destacado como um dos prin-
cipais pontos positivos da atu-
al gestão, o quadro geral sobre 
o emprego no país mostra que a 
taxa de desocupação recuou para 
6,1% - a menor da série histórica 
da PNAD Contínua, iniciada em 
2012. O total de pessoas ocupa-
das no Brasil chegou a quase 104 
milhões (sendo 39 milhões com 
carteira assinada); em agosto de 
2020, o número de trabalhadores 
empregados era na casa de 82 mi-
lhões. 

Outro ponto relevante para o 
balanço dos dois anos do gover-
no Lula 3 é a queda positiva de 
um índice que mede a desigual-
dade social nos países. O índice 
Gini varia de 0 a 1, e quanto mais 
próximo de zero, menos desigual 
é a sociedade. O pior nível de de-
sigualdade da série foi em 2018 
(0,545). Em 2024, o índice de Gini 
de renda domiciliar foi de 0,517. 
Segundo levantamento do IBGE, 
o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, sem os programas 
de transferência de renda, como 
o Bolsa Família, o índice no país 
estaria próximo de 0,555.

Apesar do recuo, os dados di-
vulgados em dezembro de 2024, 
em referência ao ano de 2023, 
mostram que quase 59 milhões de 
pessoas viviam na pobreza e 9,5 
milhões na extrema pobreza. 

O estudo leva em conta a cha-
mada pobreza monetária, ou seja, 
a família que não tem rendimen-
tos suficientes para prover o bem-
-estar. Com a melhora dos índi-
ces, a fatia da população que está 
em extrema pobreza terminou 
2023 em 4,4%. A taxa era 5,9% 
em 2022. Em relação à pobreza, a 
proporção da população ficou em 
27,4%. O índice era de 31,6% em 
2022. ■
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Em dezembro do 
ano passado, o pre-
sidente Luiz Inácio 
Lula da Silva falou, 
em entrevista ao 
Fantástico, sobre 
sua avaliação e 

perspectivas para a segunda me-
tade de seu governo. “Tudo o que 
foi planejado a gente fazer, até 
agora, está cumprido. Tudo. Cria-
mos o Novo PAC e lançamos todos 
os programas que tinham que 
ser lançados. Eu tenho dito para 
os meus ministros: nós já plan-
tamos. Agora, em 2025, é ano da 
colheita”, afirmou Lula. 

Autor do livro “Brasil em dis-
puta: Uma nova história da eco-
nomia brasileira”, lançado em 
setembro do ano passado pelo 
selo Crítica da editora Planeta, 

Pedro Rossi comenta a declara-
ção do presidente. “O desafio é a 
continuidade da colheita porque a 
colheita já ocorre com a melhora 
dos indicadores. O grande desafio 
é a continuidade desse processo 
porque no terceiro ano há mais 
restrições do que nos anos ini-
ciais”, avalia.  

Em Brasília, Pedro Rossi entre-
gou um exemplar do livro a Lula. 
Ele disse, na ocasião, que o pre-
sidente é “o árbitro dessa disputa 
entre duas agendas, a neoliberal 
e distributiva”. A relação entre as 
diferentes agendas é a temática da 
obra. A pesquisa de Rossi está de-
bruçada, entre outros pontos, nos 
períodos pré e pós-golpe contra 
a presidente Dilma Rousseff, que 
fez com que a economia “capotas-
se” nas palavras do autor, que des-

O ano da colheita 

tacou também as ameaçadas do 
programa “Ponte para o Futuro”, 
formulado no governo Temer e 
com continuidade de aplicação na 
política de Paulo Guedes, durante 
o período de Bolsonaro no poder. 

“Essa agenda não saiu de cena, 
as discussões sempre voltam, é 
o caso, por exemplo, do debate 
sobre a desindexação do salário 
mínimo da Previdência Social e a 
desvinculação dos pisos das áreas 
de Saúde e Educação”, lembra o 
economista.  

 
Democracia e o debate 
macroeconômico

Ao fazer uma análise mais ge-
ral do quadro atual a partir do 
viés político, Pedro Rossi comen-
ta: “acredito que há um grande 
objetivo no governo que é o de 
recuperar a normalidade política, 
ou seja, fortalecer as instituições 
e fortalecer a democracia, sendo 
a democracia um processo que 
precisa sempre ser alimentado 
ou então ela não se realiza. É um 
governo de coalizão ampla e que, 
evidentemente, traz os projetos e 
debates econômicos que estão na 
raiz do PT”. 

Para o professor de economia 
da Unicamp, é necessário que o 
debate na sociedade passe por um 
entendimento sobre os objetivos 
dos gastos do governo. “Revisitar 
a história brasileira, entenden-
do os erros é importante. Pensar 
no modelo econômico como algo 
que fortalece a democracia. O go-
verno Lula tem iniciativas muito 
interessantes, como a transforma-
ção ecológica, que não se faz sem 
investimentos públicos pesados. 
É preciso fazer o debate macroe-
conômico sobre cortes de gastos. 
Fazer investimento no futuro do 
Brasil é rentável, é bom para a so-
ciedade brasileira, não apresenta 
nenhum risco, mas nós estamos 
ainda muito presos ao ‘curto-pra-
zismo’, que domina o debate pú-
blico desde 2015”, defende Rossi. ■ 
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Quem apostar contra Brasil que 
está ressurgindo irá perder
Terceiro governo Lula repete processo virtuoso de crescimento 
com justiça social e preservação do meio ambiente

Ricardo Stuckert/PR

Aloizio Mercadante
Publicado originalmente no jornal 
Folha de S. Paulo

Em novembro de 
2007, no primei-
ro ano do segundo 
governo Lula, pu-
bliquei um artigo 
na Folha intitulado 
“Eles estão chegan-

do”. Eles quem? Eles, os pobres, 
os miseráveis, os excluídos de 
oportunidades e direitos. Eles, os 
invisíveis.

Eles, os que passam fome, os 
que não têm empregos decentes, 

os que foram abandonados pela 
educação e não acessam as uni-
versidades. Eles, os que nunca 
têm seus sonhos realizados, mas 
que persistem sempre. Eles, os 
que sobrevivem de luta e vivem 
de fé.

Eles, os que dormem noites 
curtas e se exaurem em dias lon-
gos. Eles, os que sempre suam por 
seus incertos e magros almoços, 
que nunca são grátis.

Eles, os que não jogam na Bol-
sa, não especulam com o dólar 
e não vivem do rentismo propi-
ciado pelas imoderadas taxas de 
juros. Ele, o fantástico povo bra-

sileiro, nosso principal ativo hu-
manitário, econômico e político. 
Nossa salvação coletiva.

Ele, eles e elas, argumentava 
naquele artigo, estavam chegan-
do aos lugares antes acessíveis 
apenas a uma minoria de privi-
legiados. Eles estavam chegando, 
graças ao governo Lula, aos már-
mores dos aeroportos. Voando 
pela primeira vez. Chegando ao 
fino papel dos títulos universitá-
rios. Os primeiros doutores dos 
filhos da pobreza.

Eles estavam chegando ao sé-
culo 20 por meio do fornecimen-
to de energia elétrica. Saindo das 

Artigo
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trevas pela primeira vez. Vendo 
os rostos adormecidos dos filhos 
pela primeira vez. Eles estavam 
chegando, ao mesmo tempo, ao 
século 21, pela via da inclusão di-
gital, pela primeira vez. Eles es-
tavam chegando ao mercado de 
consumo, ao emprego decente e 
ao salário suficiente. A igualdade 
racial avançava pela Lei de Cotas 
e por ações afirmativas. Cidadãos 
de verdade, pela primeira vez. 
Brasileiros de um Brasil para to-
dos e todas, pela primeira vez.

Mas isso desagradava os ide-
ólogos das assimetrias, os “kids 
pretos” da desigualdade, que 
viam com um misto de temor e 
ódio esse processo libertador e ci-
vilizatório.

Pois bem, após um longo re-
trocesso causado pelo golpe, pelo 
predomínio de uma agenda políti-
ca francamente reacionária e por 
um governo de tintes nazistoides, 
aquele processo libertador e vir-
tuoso se repete, agora, no terceiro 
governo Lula.

Democraticamente, o Brasil 
se levantou, sacudiu a poeira e o 
mofo de uma agenda antipopular 
e autoritária, derrotou a tentativa 
de golpe, reafirmou o Estado de 
Direito e “deu a volta por cima”.

Eles e elas estão voltando. Eles 
estão voltando a sair da pobreza e 
da miséria. As taxas de desigual-
dade, desemprego e pobreza do 
país estão entre as menores da 
história. Com efeito, a pobreza e 
a extrema pobreza no Brasil re-
gistraram, em 2023, os menores 
índices da série histórica inicia-
da em 2012, conforme o IBGE. 
Pela primeira vez, a extrema po-
breza ficou abaixo de 5%, caindo 
para 4,4%, o que representa 9,5 
milhões de pessoas. Eles estão 
voltando à saciedade. Saindo da 
fome de novo.

Apenas em 2023, cerca de 13 
milhões de pessoas saíram da 
condição de fome no Brasil, o que 
representa uma redução de mais 
de 30% da insegurança alimentar 

total do país. Em breve, o Brasil 
deverá sair, novamente, do Mapa 
da Fome da ONU.

Eles estão voltando ao empre-
go. A taxa de desemprego no ter-
ceiro governo Lula caiu para ape-
nas 6,1%, a menor da nova série 
histórica do IBGE. Hoje, temos 
também a maior quantidade de 
trabalhadores ocupados. A massa 
salarial também atingiu um recor-
de histórico, de R$ 332,7 bilhões.

Deve-se ressaltar que, entre ja-
neiro e setembro de 2024, a quan-
tidade de novos empregos na in-
dústria cresceu 75% em relação 
a 2023, e mais da metade deles 
foram ocupados por trabalhado-
res jovens. O Brasil subiu 30 posi-
ções no ranking mundial de cres-
cimento da produção industrial. 
A indústria brasileira se destaca 
no crescimento do PIB, que foi 
de 3,2% em 2023 e deve alcançar 
3,6% em 2024.

O plano Nova Indústria Bra-
sil está retomando o processo de 
industrialização, e o BNDES (Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social), instituição 
por mim dirigida, já aprovou cré-
ditos com uma média de R$ 190,6 
bilhões nos dois últimos anos, 
contra a média de R$ 92 bilhões 
dos quatro anos do governo an-
terior. O volume de crédito apro-
vado nestes dois anos de governo 
Lula já é superior aos quatro anos 
anteriores, sendo mais de R$ 171 
bilhões para a indústria, com re-
corde histórico do financiamen-
to para a inovação e a liderança 
do setor de alto valor agregado, 
como a indústria aeronáutica, a 
farmacêutica e a automotiva.

Com Lula, rumamos para dei-
xar de ser apenas o maior produ-
tor-exportador de alimentos e es-
tamos revertendo a primarização 
da nossa economia. Avançamos 
para oferecer empregos de quali-
dade e renda mais elevada para a 
população.

De fato, eles estão voltando 
também à renda e ao consumo. 

Com a volta do emprego, a valori-
zação do salário mínimo e o forta-
lecimento de programas sociais, 
como o Novo Bolsa Família, eles 
estão voltando a constituir um 
amplo mercado interno de con-
sumo de massa, aquecendo muito 
as vendas do nosso comércio.

Com isso, as vendas do varejo 
aumentaram 12,2% em 2024 e, 
no último Natal, cresceram nada 
menos que 5,5% nos shoppings 
em relação ao anterior, que já ha-
via mostrado recuperação. Elas e 
eles voltaram para deixar cheias 
as lojas. Tudo isso estimula a nos-
sa economia. Com elas e eles vol-
tando, os investimentos voltaram 
também e já atingiram a taxa de 
17,6% do PIB.

O Brasil com Lula voltou a ter 
a confiança do mundo. Lideramos 
o G20 e vamos estar à frente do 
Brics e da COP 30.

O desmatamento da Amazônia 
atingiu a menor taxa dos últimos 
nove anos. No Pantanal, a redu-
ção estimada foi de 77,2% entre 
meados de 2024 e meados de 2023. 
Além disso, o Brasil lidera o G20 
em energia limpa e renovável, 
graças ao BNDES, que, segundo a 
Bloomberg, foi o banco que mais 
financiou energia limpa na histó-
ria. Esse esforço contribuiu para 
que nosso país passasse a ser o 
segundo maior receptor de inves-
timentos estrangeiros diretos do 
mundo. O planeta vê o potencial 
sólido do nosso país e sua lideran-
ça no enfrentamento da grave cri-
se climática.

Com o crescimento, o consu-
mo e os investimentos voltando, 
as receitas também voltaram. 
Em novembro deste ano, a arre-
cadação federal atingiu R$ 209,2 
bilhões, o maior valor para o mês 
desde 2013 e 11,2% superior ao 
mesmo período de 2023. A refor-
ma tributária, aguardada por 40 
anos, deverá aprofundar esse pro-
cesso, com mais racionalidade.

Com eles e o crescimento, o 
consumo e os investimentos vol-
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tando, a tendência é que o Brasil 
se reequilibre cada vez mais do 
ponto de vista fiscal e que nossa 
dívida adquira um perfil perfei-
tamente sustentável, como certa-
mente acontecerá com as novas 
medidas econômicas e a nova ges-
tão do Banco Central.

A inflação, apesar da campa-
nha de pânico introduzida pelos 
interessados no rentismo imode-
rado, está sob controle. O IPCA 
deve ser de 4,9% em 2024 e cair, 
segundo as projeções do Banco 
Central, para 4,5% em 2025. A in-
flação não voltou, apesar do im-
pacto das inundações no sul e da 
seca histórica no Centro-Oeste e 
no Norte.

Não há gastança nem descon-
trole. O governo Lula herdou um 
pesado passivo fiscal de um go-
verno negacionista que nunca 
cumpriu o teto de gastos e pro-
moveu um populismo fiscal elei-
toral sem precedentes na história 
do país. O déficit do governo an-
terior, em valores correntes, foi 
de R$ 88,9 bilhões em 2019, R$ 
745,3 bilhões em 2020 e R$ 35,9 
bilhões em 2021 —em 2022, hou-
ve um superávit maquiado de R$ 
54,9 bilhões, decorrente do calote 
nos precatórios, de R$ 95 bi, e no 

ICMS dos estados, de R$ 80 bi.
A equipe econômica de Fer-

nando Haddad tem feito um tra-
balho incansável para recuperar 
as finanças públicas e reduzir o 
ritmo de expansão dos gastos obri-
gatórios para preservar os investi-
mentos públicos, com resultados 
muito expressivos e promissores. 
Em 2024, o déficit primário deve 
ser de apenas 0,1% do PIB, segun-
do o ministro, excluído o eficiente 
e indispensável empenho na re-
cuperação do Rio Grande do Sul, 
que sofreu a maior catástrofe na-
tural da história do Brasil.

O que há é uma intolerância 
ideológica e uma campanha po-
lítica para tirar os pobres do Or-
çamento e manter privilégios 
inaceitáveis. Tirar os pobres e 
continuar a eximir os ricos dos 
devidos impostos. Tirar os pobres 
e manter um rentismo injustificá-
vel e incapaz de promover o de-
senvolvimento. Tirar os pobres e 
investir na “parlamentarização” 
opaca e ineficiente da gestão or-
çamentária. Essas são questões 
fundamentais que o país e sua de-
mocracia têm de decidir.

Mas quem apostar contra esse 
novo Brasil que está ressurgindo 
irá perder. Quem assim o faz está 

do lado errado da história e na 
contramão das tendências mun-
diais, que apostam no combate às 
assimetrias econômicas e sociais, 
no controle do rentismo financei-
ro e em um novo e dinâmico pa-
pel do Estado na economia, com 
sustentabilidade ambiental e en-
frentamento da crise climática.

Por tudo isso, o investimento 
na preservação do meio ambien-
te e em nossa própria gente é o 
melhor investimento a ser feito. 
É um investimento que produz 
inúmeros benefícios econômicos, 
ambientais e sociais. Na realida-
de, é um investimento que bene-
ficia todo o mundo, não apenas os 
pobres e necessitados. Não é “gas-
tança”, é investimento no futuro 
do Brasil.

Só os que ainda olham o país 
pelo retrovisor do crescimento 
predatório e da ideologia da desi-
gualdade e da exclusão não con-
seguem perceber essa verdade 
fundamental. Até mesmo a demo-
cracia se beneficia muito desse 
investimento, pois os processos 
democráticos só se consolidam 
quando todas e todos têm opor-
tunidades, emprego, saúde, segu-
rança e educação. Quando todas 
e todos são cidadãos de verdade. 
Quando todas e todos têm espe-
rança em um futuro melhor.

Quando a esperança volta, o 
ódio, o grande inimigo atual da 
democracia, some. Lula, pou-
co antes de assumir seu terceiro 
mandato, disse ao mundo que o 
Brasil tinha voltado.

De fato, o Brasil voltou. Voltou 
para inspirar o planeta com seu 
exemplo de solidariedade, de jus-
tiça social, de combate à pobreza 
e à fome, de busca do equilíbrio 
ambiental e de paz. Mas o Brasil 
voltou porque eles estão voltando.

O Brasil voltou porque o povo 
brasileiro voltou. Voltou ao lugar 
que lhe cabe no país e na história 
e, desta vez, não podemos retro-
ceder. Eles estão voltando para 
ficar. ■

Agência Brasil 

Aloizio Mercadante, 
presidente do BNDES
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Chacina em Tremembé: governo 
federal atua para garantir justiça 
e proteção aos assentados

Redação Focus Brasil

A chacina ocorrida 
no assentamento 
Olga Benário, em 
Tremembé (SP), 
na noite de 10 de 
janeiro, abalou o 
país e gerou uma 

resposta imediata do governo fe-
deral. O ataque resultou na morte 
de dois integrantes do Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) e deixou seis feridos. 
Em reação, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva determinou o en-
volvimento direto da Polícia Fede-
ral (PF) e expressou solidariedade 
às vítimas e suas famílias.

Ataque brutal e resposta 
das autoridades

Os dois mortos, Gleison Barbo-
sa, de 28 anos, e Valdir Nascimen-
to, de 52, estavam reunidos com 
outros assentados quando crimi-

nosos invadiram o local e abriram 
fogo. O assentamento, regulariza-
do há duas décadas pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra), abriga 20 fa-
mílias que lutam pela permanên-
cia na terra.

No sábado (11), o presiden-
te Lula entrou em contato com 
Gilmar Mauro, coordenador na-
cional do MST, reafirmando seu 
compromisso com a investigação 
do caso e determinando ações 

Agência Brasil
Política

Ataque brutal a lideranças do MST acende alerta para a 
segurança no campo e mobiliza ações do governo Lula e 
autoridades nacionais
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enérgicas. No mesmo dia, o Mi-
nistério da Justiça ordenou que a 
PF instaurasse um inquérito e en-
viasse uma equipe especializada 
ao local para conduzir as investi-
gações.

A Polícia de São Paulo prendeu 
Antônio Martins dos Santos Filho, 
conhecido como “Nero do Pisei-
ro”, identificado como mentor do 
crime. Um segundo suspeito, Íta-
lo Rodrigues da Silva, está foragi-
do. A motivação do ataque estaria 
relacionada a interesses imobiliá-
rios na área.

Repercussão e apoio do 
governo federal

Ministros do governo Lula, in-
cluindo Paulo Teixeira (Reforma 
Agrária) e Macaé Evaristo (Direi-
tos Humanos), viajaram à região 
para prestar assistência e acom-
panhar os desdobramentos. Eles 
também participaram dos fune-
rais das vítimas e dialogaram com 
as lideranças locais para reforçar 
o compromisso do governo com a 

proteção dos assentados.
O Ministério dos Direitos Hu-

manos ressaltou a necessidade de 
fortalecer políticas de proteção a 
defensores de direitos humanos, 
alertando para os riscos crescen-
tes enfrentados por lideranças do 
campo.

Interesses e disputas no 
Olga Benário

O assentamento Olga Benário, 
localizado em uma área cobiçada 
no Vale do Paraíba, é alvo constan-
te de pressões de especuladores 
imobiliários. O MST denunciou 
que o ataque é parte de uma es-
calada de ameaças e intimidações 
contra as famílias assentadas, que 
resistem à venda ilegal de lotes na 
região.

Em nota, o MST classificou o 
crime como um “atentado contra 
a reforma agrária e os direitos 
humanos”. O Partido dos Traba-
lhadores (PT) também se pronun-
ciou, exigindo ação enérgica das 
autoridades estaduais e federais 

para punir os responsáveis e de-
sarticular as redes criminosas por 
trás do ataque.

Investigação em 
andamento

A Polícia Civil, em parceria 
com a PF, segue investigando o 
caso. “Nero do Piseiro” confessou 
o crime e colaborou ao indicar o 
paradeiro de outros envolvidos. 
O delegado Marcos Ricardo Parra 
destacou a gravidade e a violência 
do ataque, reforçando a necessi-
dade de medidas firmes para ga-
rantir justiça.

Enquanto isso, o governo fe-
deral reforça seu apoio às famí-
lias do assentamento, buscando 
garantir segurança, justiça e a 
continuidade da luta pela refor-
ma agrária. A resposta imediata 
às atrocidades em Tremembé re-
flete o compromisso do governo 
Lula em proteger os direitos hu-
manos e combater a violência no 
campo. ■

Dois assentados foram baleados e não resistiram: Valdir do Nascimento, o Valdirzão, de 52 anos, e Gleison Barbosa 
de Carvalho, 28. Nascimento era uma das lideranças do assentamento

Reprodução
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Agência Câmara

A eleição para a 
presidência da 
Câmara dos De-
putados e para 
os demais cargos 
da Mesa Direto-
ra foi marcada 

para o dia 1º de fevereiro, sábado. 
O mandato é de dois anos e, para 
ser eleito, o candidato precisa de 
maioria absoluta dos votos em pri-
meira votação (257) ou ser o mais 
votado no segundo turno. O início 
da primeira sessão preparatória, 
na qual será eleito o presidente, 

está marcado para as 16 horas, no 
Plenário Ulysses Guimarães.

O cronograma para formali-
zação dos blocos parlamentares, 
para a escolha dos cargos da Mesa 
e o registro das candidaturas será 
divulgado nesta semana.

Blocos
Os blocos parlamentares, cujo 

objetivo é aumentar a represen-
tatividade na composição dos ór-
gãos da Casa, são formados no dia 
1º de fevereiro do primeiro ano 
da nova legislatura e valem para a 
distribuição das presidências das 
comissões pelos quatro anos se-

Eleição para nova 
Mesa Diretora da 
Câmara será realizada 
no dia 1º de fevereiro
Cronograma para formalização dos blocos 
parlamentares, para a escolha dos cargos 
da Mesa e o registro das candidaturas será 
divulgado nesta semana

Câm
ara Federal

guintes.
Já para a eleição da Mesa Dire-

tora, que é feita a cada dois anos, 
podem ser formados novos blo-
cos para composição dos cargos 
pelos partidos.

Candidatos
Os deputados Hugo Motta (Re-

publicanos-PB) e Pastor Henrique 
Vieira (Psol-RJ) são, até agora, os 
dois deputados que se declararam 
oficialmente como candidatos à 
presidência da Câmara.

Hugo Motta é médico e foi elei-
to deputado federal pela primei-
ra vez em outubro de 2010. Ele é 
titular da Comissão de Finanças 
e Tributação. Em 2015, foi presi-
dente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) que investigou 
denúncias de corrupção na Petro-
bras e, em 2023, foi relator da PEC 
dos Precatórios, que limitou o va-
lor de despesas anuais com pre-
catórios. É autor de 32 projetos de 
lei e de 18 propostas de emenda à 
Constituição.

Henrique Vieira é ator, poeta, 
professor e pastor da Igreja Ba-
tista. Tem 37 anos e está em seu 
primeiro mandato como depu-
tado federal. Integrou a CPI que 
investigou os atos golpistas de 8 
de janeiro. Já foi vice-líder do go-
verno e integrante de diversas co-
missões na Casa. É autor do Pro-
jeto de Lei 2753/24, que inclui no 
currículo oficial da rede de ensino 
a obrigatoriedade de aulas de pre-
venção a abusos sexuais.

Mesa Diretora
A Mesa Diretora é responsável 

pela direção dos trabalhos legis-
lativos e dos serviços administra-
tivos da Casa. Entre suas atribui-
ções, também está a promulgação 
de emendas à Constituição, jun-
tamente com o Senado. A Mesa 
compõe-se da Presidência (pre-
sidente e dois vice-presidentes) e 
da Secretaria — formada por qua-
tro secretários e quatro suplentes.
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Desafios às forças 
progressistas em 2025
Frei Betto aborda desafios que considera prioritários para a 
discussão política no Brasil: a comunicação no governo, a batalha 
ideológica, o fenômeno do empreendedorismo e o fator religioso

Lula M
arques/ Agência Brasil

Artigo
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Frei Betto
 

Meu primeiro 
impulso foi in-
titular este tex-
to de “desafios 
à esquerda”. 
Logo me dei 
conta de que, 

hoje em dia, resta pouco do que 
considero esquerda – que se em-
penha na superação do sistema 
capitalista. 

Adoto “forças progressistas” 
porque a expressão inclui anti-
bolsonaristas, apoiadores do atu-
al governo Lula, os que se empe-
nham para manter e ampliar a 
democracia formal, malgrado seu 
paradoxo de socializar a esfera 
política (sufrágio universal) e pri-
vatizar a econômica, excluindo a 
maioria da população brasileira 
de condições dignas de existência 
(moradia, saúde, educação, cul-
tura,  oportunidades de trabalho, 
que resulta em redução significa-
tiva do desemprego etc.). 

 Abordo em seguida os desa-
fios que considero prioritários, a 
comunicação no governo, a ba-
talha ideológica, o fenômeno do 
empreendedorismo e o fator reli-
gioso.

 
1 - A comunicação do 
governo

 Embora haja grandes feitos 
em apenas dois anos de governo 
Lula, após quatro de desmontes 
promovidos pelo governo Bolso-
naro, poucos sabem que, em 2023, 
a economia brasileira cresceu 
2,9% (alcançou R$ 10,9 trilhões), e 
em 2024, 3,5%; a renda dos traba-
lhadores aumentou 12% e conse-
quentemente também o consumo 
das famílias; o programa Bolsa 
Família passou a atender 21,1 
milhões de famílias (1 milhão a 
mais que em 2022);  recuperação 
do salário mínimo acima da in-
flação (embora o ajuste fiscal te-
nha limitado o crescimento real a 

2,5%. Em 2025 deveria ser de R$ 
1.528 e passa a R$ 1.518); reestru-
turação do IBAMA e da FUNAI; o 
novo programa Pé de Meia (que 
beneficia 3,9 milhões de estudan-
tes do ensino médio); a instalação 
de mais de 100 unidades dos Insti-
tutos Federais;  o programa Mais 
Médicos, que atende populações 
mais vulneráveis, conta, atual-
mente, com quase 25 mil médicos 
contratados pelo governo federal; 
e o protagonismo do Brasil no ce-
nário internacional (Brics, G20, 
COP 30 etc.). Haveria muito mais 
a destacar.

 Apesar de tantos avanços, o go-
verno falha na comunicação. Até 
agora não soube montar uma trin-
cheira digital capaz de superar a 
influência da extrema-direita nas 
redes. Pesquisas indicam que 76% 
dos brasileiros se informam por 
redes digitais e sites de notícias. 

A guerra digital exige um nú-
mero expressivo de profissionais 
dedicados à comunicação digital, 
com a possibilidade de formar 
grandes influenciadores. O fenô-
meno eleitoral Pablo Marçal, que 
não dispunha sequer de um mi-
nuto de propaganda na TV, deve-
ria servir para alertar sobre a im-
portância dessa ofensiva. 

 
 2 -  A batalha ideológica

Outro fator que julgo impor-
tante para que as forças progres-
sistas não venham a ser derrota-
das pelos neofascistas na eleição 
presidencial de 2026 é a batalha 
ideológica.

Convém lembrar que o fim da 
ditadura militar, em 1985, não 
resultou de suas inerentes con-
tradições. Pesaram sobretudo o 
desgaste ideológico com as fre-
quentes denúncias de violações 
de direitos humanos, o testemu-
nho de ex-presos políticos e de fa-
miliares de mortos e desapareci-
dos, a pressão internacional pela 
redemocratização do Brasil, e as 
grandes mobilizações populares 

como a Passeata dos Cem Mil, as 
greves operárias do ABC paulista 
e as concentrações pelas Diretas 
Já!

Hoje, a esquerda se encontra 
órfã de referências ideológicas. 
Elas se multiplicavam antes da 
queda do Muro de Berlim (1989). 
Países socialistas serviam de pa-
râmetros às utopias libertárias. O 
estudo do marxismo e a sua apli-
cação nas análises da realidade 
vigoravam. Havia uma militância 
aguerrida que atuava voluntaria-
mente nas campanhas eleitorais. 
A extrema-direita se sentia acua-
da e a polarização da esquerda se 
dava com a social-democracia.

Isso acabou. Os tempos são 
outros. E sombrios. A direita se 
encontra em ascensão eleitoral 
no mundo. Sua máxima expres-
são, Donald Trump, ocupa o car-
go mais poderoso do planeta. 
A direita passou a fazer intensa 
(des)educação política do povo, 
enquanto as forças progressistas 
deixaram Paulo Freire dormitar 
nas prateleiras. 

As forças progressistas perde-
ram a capacidade de promover 
grandes mobilizações populares 
diante da falta de educação políti-
ca do povo, da excessiva burocra-
tização dos partidos progressistas, 
da perda de referências históricas 
e do esgarçamento do movimento 
sindical.

 
3 - Empreendedorismo

 O fenômeno do empreende-
dorismo não é novo. A novidade é 
ter se tornado um modismo para 
as classes populares. Vários fato-
res concorrem para isso: retroces-
sos e perda dos direitos trabalhis-
tas, precarização das relações de 
trabalho, desarticulação das es-
truturas sindicais, supremacia da 
financeirização sobre a produção, 
esgarçamento das relações sociais 
provocado pelas redes digitais etc. 

O neoliberalismo, em sua era 
digital, mina as relações corpora-
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tivas. A uberização das condições 
de trabalho e a síndrome dos in-
fluenciadores internáuticos, bem 
como a monetização das redes, 
criam a ilusão de que todos po-
dem ascender socialmente sem 
muito esforço. Basta ousar ser pa-
trão de si mesmo. É a nova versão 
do self-made man. 

Outrora a elite era constituída 
pela nobreza. Na medida em que 
os títulos nobiliárquicos foram 
sendo substituídos pelos títulos 
da Bolsa de Valores, o sangue azul 
cedeu lugar aos milionários que 
alcançaram o topo da pirâmide 
social graças ao empreendedoris-
mo.

Há que acrescer a isso a despo-
litização da sociedade, agravada 
desde a queda do Muro de Berlim. 
Como falar de sociedade pós-ca-
pitalista se o socialismo real fra-
cassou? Como incutir nas novas 
gerações a consciência crítica se 
o marxismo já não está em voga? 
Como ampliar o espectro social e 
eleitoral das forças progressistas 
se elas abandonaram o trabalho 
de base? 

São desafios que ainda não en-
contram respostas. E a falta de 
respostas acelera a ascensão da 
direita. Faz com que se repitam 
fatos surpreendentes, como a vi-
tória de Lula sobre Bolsonaro, 
nas eleições de 2022, por apenas 
pouco mais de 2 milhões votos, 
em um universo de 156 milhões 
de eleitores. Ou a reeleição de 
Trump em 2024, vitorioso no co-
légio eleitoral e no voto popular. 

Hoje, o eleitor, desprovido de 
consciência de classe, de relações 
corporativas (como as sindicais) 
e imunizado pelos impactos da 
grande mídia graças às suas bo-
lhas digitais, busca eleger quem 
lhe possa garantir um lugar ao 
sol na praia das oportunidades. 
Na falta de referências revolucio-
nárias (Vietnã, Sierra Maestra, 
figuras como Mao Tsé-Tung e Fi-
del) ele vota pensando, primeiro, 
na prosperidade individual, e não 

coletiva. 
Os eleitores pobres manifes-

tam seu inconformismo ao dar 
apoio aos que ostentam a bandei-
ra da “antipolítica”. Decepciona-
dos com os políticos tradicionais, 
preferem os arrivistas, os messiâ-
nicos, os que ousam contrariar o 
perfil da institucionalidade políti-
ca e se glamourizam pelo histrio-
nismo.

Convém ressaltar que aque-
les que se encontram sociologi-
camente na pobreza não mais se 
consideram pobres. Para eles, 
pobres são aqueles que vivem 
em situação de rua. Um episódio 
demonstra bem o que assinalo: 
durante a campanha eleitoral à 
prefeitura de São Paulo, em 2024, 
um líder do MTST visitou uma in-
vasão urbana. Não se tratava de 
ocupação. Um terreno privado 
havia sido invadido por inúmeras 
pessoas induzidas por um esper-
talhão que cobrou por cada espa-
ço em que barracos precários fo-
ram erguidos.

Na conversa com um dos in-
vasores, o líder do movimento 
social indagou como ele se sentia 
naquela situação de pobreza. O 
cidadão, vendedor ambulante, re-
agiu: “Não sou pobre. Tenho um 
terreno, uma casa e paguei por 
esse espaço.” Espaço que, com 
certeza, passado o período elei-
toral, o dono da área pedirá rein-
tegração de posse e todos serão 
expulsos dali pela Polícia Militar. 

        
4 - O fator religioso

 Outro importante fator que 
explica como a esquerda perdeu 
a mística e a direita “saiu do ar-
mário” é a inversão da motiva-
ção religiosa. Entre as décadas 
de 1970 e 1990, a principal rede 
de organização e mobilização 
popular no Brasil eram as CEBs 
(Comunidades Eclesiais de Base) 
e as pastorais populares, inspira-
das pela Teologia da Libertação. 
Isso foi desmantelado com os 34 

anos (1978-2013) de pontificados 
conservadores de João Paulo II e 
Bento XVI. Coincidiu com o es-
pantoso crescimento das Igrejas 
evangélicas, cuja maioria de fiéis 
faz uma leitura salvacionista da 
Bíblia (pauta de costumes) e não 
libertária como faziam as CEBs. 

A Igreja Católica, que havia 
feito “opção pelos pobres”, viu 
os pobres optarem pelas Igrejas 
evangélicas, nas quais encontram 
acolhimento e suporte social, 
inexistentes na maioria das paró-
quias católicas. Acresce-se a isso o 
erro de os legisladores brasileiros 
isentarem as Igrejas de pagar im-
postos como IPTU, ISS e imposto 
de renda sobre dízimos e doações. 
Assim, muitas novas Igrejas sur-
gem para facilitar a lavagem de 
dinheiro...

As forças progressistas, acu-
adas pelo fundamentalismo re-
ligioso dotado de inegável poder 
eleitoral, ainda não sabem como 
enfrentar esse fator que consti-
tui o substrato cultural de nosso 
povo. E o governo não encontrou 
ainda uma estratégia que se con-
traponha ao fenômeno do conser-
vadorismo religioso, cujo impacto 
cultural e político é significativo.

Em resumo, a direita pode, 
sim, vencer as eleições presiden-
ciais de 2026 caso o governo Lula e 
as forças progressistas não recali-
brem suas estratégias na comuni-
cação, nas trincheiras digitais, na 
educação política da população, 
na questão religiosa, no trabalho 
de base dos partidos políticos pro-
gressistas.

Políticas sociais, por mais ne-
cessárias e eficientes que sejam, 
não mudam a cabeça do povo. Só 
uma ofensiva cultural, ideológica, 
será capaz de disseminar na po-
pulação brasileira um novo con-
senso progressista como o que 
elegeu Dilma Rousseff duas vezes 
e Lula, três.

 
Frei Betto é escritor e educador popu-

lar, autor de “Por uma educação crítica 
e participativa” (Rocco), entre outros 
livros. Livraria virtual: freibetto.org
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D
ivulgação Sindicato dos Bancários do Rio 

Henrique Nunes 

Criado para apre-
sentar os motivos 
da ascensão da ex-
trema-direita no 
Brasil e no mundo 
e propor caminhos 
para o futuro da es-

querda, o curso História e Política 
III, da Fundação Perseu Abramo, 
já deu mostras do que os alunos 
aguardam adiante.

Em sua aula inaugural, ocorri-
da no dia 9 de janeiro, o encarre-
gado para abordar um dos tópicos 
do tema foi o ex-ministro da Casa 
Civil e ex-presidente do PT, José 
Dirceu.

O dirigente fez uma espécie de 

palestra sobre “A luta política pelo 
futuro”, recuperando movimen-
tos históricos do século 20 que en-
dossam a longevidade da polari-
zação entre campos progressistas 
contra setores conservadores da 
sociedade, sempre tendo os Esta-
dos Unidos como principal player 
global.

“Quem tem a hegemonia do 
mundo ainda são os Estados Uni-
dos. Não só militar. Já teve a hege-
monia da cultura e da informação 
e agora a hegemonia das big te-
chs. Isso é o agravamento e con-
solidação dessa hegemonia.Ela 
acompanha a evolução tecnoló-
gica das redes e impõe uma nova 
hegemonia cultural com viés de 
extrema direita”, afirmou.

Dirceu também falou sobre o 
esgotamento de um modelo que 
levou a vitória da esquerda em 
vários países da Europa e da Amé-
rica Latina, em especial aqui no 
Brasil.

“Isso nos leva a pensar que 
para continuar no governo preci-
samos de novas bases de alianças 
e novas bases sociais. Por isso,  
mais uma vez as questões cultural 
e religiosa, sobretudo nas redes,se 
tornam fundamentais no embate 
entre esquerda e extrema direi-
ta. É preciso entender os desdo-
bramentos políticos para realizar 
esse enfrentamento”.

O curso 
Em cada módulo do curso, um 

dos subtemas relacionados à as-
censão da extrema-direita será 
proposto pelos professores convi-
dados. Nomes como o dos profes-
sores Márcio Pochmann e Lincoln 
Secco, que também é um dos co-
ordenadores do curso, fazem par-
te do corpo docente da iniciativa. 

O curso é dividido em quatro 
módulos: As condições para a 
emergência da extrema-direita; 
Os conteúdos da extrema-direita; 
A extrema-direita e a luta pela he-
gemonia; e A extrema-direita na 
ação. 

Na aula final, a presidenta do 
PT, Gleisi Hoffmann, fala sobre o 
enfrentamento à extrema-direita. 
São 14 aulas ao todo, sempre às 
quintas-feiras.

O curso é coordenado e organi-
zado pela coordenadora executiva 
da Formação da FPA, Juliana Fo-
ernges, e pelos professores Jorge 
Branco e Lincoln Secco.

Para assistir a aula ao vivo, 
acesse o canal da Fundação Per-
seu Abramo no Youtube. Ative o 
sininho de lembrete para receber 
uma notificação poucos minutos 
antes do início da aula.

As aulas ficam disponíveis na 
plataforma EaD .

Inscrições abertas. ■

Curso de História e 
Política da FPA tem 
aula inaugural com 
Zé Dirceu 

PT

Ex-ministro falou sobre “A luta política pelo 
futuro”; iniciativa segue com inscrições 
abertas 

https://difusao.fpabramo.org.br/inscricao/#/inscricoes/49/externo/1
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Fernanda Otero 

A Escola Nacional 
de Formação do 
PT, em parceria 
com a Fundação 
Perseu Abramo 
(FPA), promove 
o curso “Modo 

petista de ação parlamentar - 
Construindo a luta” destinado aos 

vereadores e vereadoras eleitos e 
suas respectivas assessorias. Os 
encontros virtuais síncronos de 
caráter nacional acontecerão aos 
sábados no período da manhã 
com duração de duas horas totali-
zando quatro módulos começan-
do no dia 18 de janeiro.

A Focus conversou com Ale-
xandre Macedo de Oliveira, dire-
tor da FPA e da Escola Nacional 

de Formação sobre o curso. Para 
Oliveira, a atividade expressa a 
necessidade manifestada durante 
o processo eleitoral. “Os próprios 
vereadores e vereadoras, enquan-
to ainda eram candidatos e até 
mesmo pré-candidatos, solicita-
ram muitos cursos de formação 
para candidaturas”, explica o di-
retor. 

Ainda segundo Alexandre, a 
ENF e a FPA se comprometeram a 
desenvolver programas de forma-
ção após as eleições, como uma 
ferramenta adicional para que os 
vereadores e vereadoras atuem de 
maneira cada vez mais eficaz nas 
câmaras e que o processo de for-
mação “precisa ser permanente” 
e também ouvir. “Um dos princi-
pais objetivos da primeira etapa 
é realizar uma escuta ativa para 
pensar em processos formativos 
adequados a cada estado e territó-
rio. Isso é necessário porque cada 
perfil de cidade terá demandas di-
ferentes para a atuação dos verea-
dores”, diz o diretor. 

Após esta primeira etapa de 
caráter nacional haverá nova for-
mação regional com questões es-
pecíficas de cada Estado, inclusive 
com atividades presenciais, “uma 
reivindicação justa vinda do inte-
rior do Brasil”. 

Os encontros realizados no for-
mato síncrono permitem uma in-
teração enriquecedora, contando 
sempre com dois professores que 
são, necessariamente, vereado-
res. Um piloto com as vereadoras 
eleitas do Paraná foi a base para o 
modelo que será adotado. Os do-
centes podem ter sido reeleitos ou 
serem ex-vereadores que eventu-
almente não estejam no mandato 
atual, mas sua característica pri-
meira é serem profissionais expe-
rientes na prática da vereança. 

O Partido dos Trabalhadores 
elegeu 3.129 vereadores e vere-
adoras nas eleições de outubro; 
68% dos eleitos estão em cidades 
com menos de 20 mil habitantes. 
Entre os eleitos, 1.841 serão par-

Curso sobre “modo petista 
de ação parlamentar” está 
com inscrições abertas 

Serão quatro encontros online com 
duas horas de duração a partir do dia 
18 de janeiro; professores acumulam 
experiência legislativa. O curso é 
destinado a parlamentares eleitos e 
assessorias 

Reprodução
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Nota do PT sobre os assassinatos 
no Assentamento Olga Benário 

lamentares pela primeira vez. Os 
homens ainda são maioria e tota-
lizam 2.347 petistas nas câmaras 
do país. Entre as 770 mulheres 
eleitas para o cargo, 3 são mulhe-
res trans. Os estados com maior 
número de eleitos e eleitas são o 
Piauí (522) , seguido pela Bahia 
(418), Ceará (385), Minas Gerais 
(368) e Rio Grande do Sul (361). O 
número de parlamentares eleitos 
às câmaras destes estados reflete 
o resultado da vitória do presiden-
te Lula em 2022. 

A jovem agricultora Valdejane 
de Souza, eleita como Valdejane 
do Sindicato, do município de 
Acauã, no Piauí, está muito oti-
mista com a formação. Ela espera 
que o curso traga mais força para 
atuação legislativa com uma pers-
pectiva de futuro do partido. “Es-
tamos em busca de mais projetos 
para fortalecer, acima de tudo, a 
representação do nosso municí-
pio e do nosso partido. Reconhe-
cemos que, no passado, nosso 
partido estava praticamente apa-
gado no município, sem repre-
sentação. No entanto, agora, com 
a graça de Deus, conseguimos 
eleger dois vereadores. Seguimos 
com a expectativa de, quem sabe, 
daqui a quatro anos, conquistar a 
eleição de um prefeito ou até mes-
mo de um vice-prefeito”, declarou 
Valdejane. 

Pedro Rousseff, vereador eleito 
pela primeira vez em Belo Hori-
zonte, convocou sua assessoria 
para participar do curso e desta-
cou a importância da iniciativa. 
Vereador mais votado da história 
do Partido dos Trabalhadores (PT) 
em Minas Gerais, sobrinho da ex-
-presidenta Dilma Rousseff (PT), 
despontou durante as eleições de 
2024 como renovação promissora. 
Ele recebeu mais de 17 mil votos 
da população de Belo Horizonte. 
Em sua avaliação, “o curso é mui-
to importante para aprofundar as 
lutas dentro dos municípios”. ■

Com imensa tris-
teza e revolta, re-
cebi a notícia do 
brutal atentado 
ocorrido na noite 
de sexta-feira, 10 
de janeiro, contra 

as famílias do Assentamento Olga 
Benário, em Tremembé/SP. O ata-
que covarde tirou as vidas do com-
panheiro Valdir do Nascimento 
(Valdirzão) e do jovem Gleison 
Barbosa de Carvalho, além de dei-
xar seis pessoas feridas, incluin-
do crianças e idosos, que tiveram 
suas vidas colocadas em risco por 
criminosos armados.

Manifestamos nossa profun-
da solidariedade às famílias das 
vítimas e a todos os moradores 
do assentamento neste momento 
de dor. A violência que acomete 
nossos territórios, especialmen-
te aqueles destinados à reforma 
agrária e à construção de um Bra-
sil mais justo, é inaceitável e exige 
respostas enérgicas e imediatas.

Cobramos das autoridades 
competentes a investigação ri-
gorosa e a punição exemplar dos 
responsáveis por este crime he-
diondo. Não podemos permitir 
que a insegurança e a violência 
continuem a assombrar as famí-

lias que lutam por terra, dignida-
de e um futuro melhor.

Este episódio escancara a ur-
gência de construirmos um novo 
modelo de sociedade, fundamen-
tado na paz, na justiça social e 
no combate às desigualdades. A 
reforma agrária, além de um ins-
trumento de redistribuição de ter-
ras, é uma ferramenta de demo-
cratização e de enfrentamento às 
raízes da violência estrutural que 
permeia o campo brasileiro.

Aos nossos mortos, não ofer-
taremos um minuto de silêncio, 
mas toda uma vida de luta. Conti-
nuaremos firmes na defesa da re-
forma agrária e da vida digna para 
os trabalhadores e trabalhadoras 
do campo. Somente com políti-
cas públicas efetivas e o fortale-
cimento da segurança nos territó-
rios rurais será possível superar a 
violência e garantir justiça social.

Que a memória de Valdir do 
Nascimento e Gleison Barbosa de 
Carvalho fortaleça nossa cami-
nhada coletiva por um Brasil livre 
da violência e repleto de esperan-
ça.

Rose Rodrigues
Secretária Agrária Nacional do Partido 

dos Trabalhadores (PT)
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Beto Faro

O IBGE divulgou 
no dia 10 os re-
sultados da in-
flação medida 
pelo IPCA, para 
o ano de 2024. 
Na véspera, apa-

rentemente interrompendo um 
ciclo de valorização acentuada do 
dólar, por várias razões, incluindo 
ações especulativas coordenadas, 
a moeda americana apresentou 
redução drástica. Uma vez mais 
contrariando as projeções apoca-
lípticas do mercado, o resultado 
fiscal de 2024 do governo federal 
apresentou uma melhora signifi-
cativa em relação ao ano anterior 
(-1.41% do PIB contra 2.14% em 
2023). Considere-se, ainda, que 
para o desespero daqueles que 
torcem e agem contra o Brasil, 
o crescimento da economia em 
2024 poderá chegar a 3.6%.

Nesse contexto, que tende a se 
firmar e mesmo melhorar com a 
pose de Galípolo na presidência 
do Banco Central, o IBGE anun-
ciou que a taxa dessazonalizada 
do IPCA no Brasil, foi de 4.83%; 
valor pouco acima da taxa de 
2023, de 4,62% e, igualmente, um 
pouco acima do teto da meta de 
inflação estipulado em 4.50%.

Assim, temos um aumento dis-
creto da inflação; nada que sugira 
descontrole, mas um efeito prová-
vel do dinamismo da economia e 
a desequilíbrios em grupos espe-
cíficos de produtos. A propósito, 
não são poucos os economistas 
de matizes políticas diversas que 
consideram irrealista para as par-
ticularidades da economia brasi-
leira, a ‘meta de inflação’ no pata-
mar atual.

Em especial, os grupos que 
pressionaram a inflação foram 
‘transporte’ e ‘alimentação no 
domicílio’, que inegavelmente 
constituem grupos de elevadíssi-
ma sensibilidade política e que, 
de fato, precisam de ações efeti-
vas para equilibrar os respectivos 
preços.

Quanto à alimentação no domi-
cílio, o IPCA dessazonalizado em 
2024 foi de 8.22%, portanto, qua-
se duas vezes maior que o IPCA 
Geral. Mais preocupante porque 
em 2023 a inflação da ‘comida em 
casa’ foi negativa (-0.52%), o que 
provocou forte impacto especial-
mente nas populações da base 
da pirâmide de renda. Entre os 
30 produtos com as maiores altas 
nos respectivos preços em 2024, 
somente 4 não são alimentos.

O que também chama a aten-
ção nos dados do IBGE é que en-

A inflação de 2024
Senador avalia cenário econômico e 
reafirma o controle da inflação sob Lula

tre os alimentos essenciais com 
os maiores incrementos nos pre-
ços, estão alguns dos quais o Bra-
sil é o maior produtor e expor-
tador mundial dos produtos ou 
matérias primas. São os casos do 
café moído cuja inflação no ano 
foi de 39.6%; do óleo de soja com 
IPCA de 29.2%, além de vários ti-
pos de carnes que apresentaram 
explosão nos preços em 2024, a 
exemplo do acém (25.2%); pati-
nho (24.1%); pá (22.9%); lagarto 
(22.8%); etc.

Na região metropolitana de 
Belém a taxa de inflação em 2024 
foi um pouco menor que a taxa 
nacional (4.7%). Porém, o IPCA 
da inflação no domicílio foi de 
8.87%¨, portanto, acima da média 
nacional.

No geral, os alimentos com as 
maiores taxas de inflação na RM 
de Belém foram os mesmos ob-
servados a nível nacional.

No entanto, o aspecto que cha-
ma a atenção é a manutenção da 
inflação da hospedagem como 
reflexo inegável da aproximação 
da COP 30. Em 2024 o IPCA deste 
item foi de 24.6%, ou seja, mais 
de 5 vezes a taxa do IPCA geral na 
RM de Belém.

Também digno de nota é a con-
tinuidade da elevada taxa do IPCA 
do açaí que alcançou 23.9% em 
2024, e assim, seguindo o proces-
so de transformação da natureza 
do produto. De alimento básico 
da dieta das camadas mais pobres 
do nosso estado, o açaí vem sen-
do transformado em alimento do 
consumo das classes mais abas-
tadas. Entendo que os governos 
do estado e federal devem pensar 
em ações comuns para resgatar 
o consumo de massa do açaí. De 
todo modo, com as ressalvas pon-
tuais feitas, tanto no Brasil como 
na RM de Belém o processo infla-
cionário se mantém sob controle 
absoluto e preserva a renda do 
nosso povo. Quem continuar ten-
tando sabotar a economia do Bra-
sil vai continuar perdendo. ■

Reprodução
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Henrique Nunes 

Q
ue Fernanda Torres é 
um fenômeno, a esta 
altura ninguém duvi-
da. Antes mesmo de 
subir ao palco do Glo-
bo de Ouro, em Los 
Angeles, para receber 

o prêmio de melhor atriz e colo-
car o Brasil em frenesi com um 
misto de surpresa e felicidade, o 
longa Ainda estou aqui, protago-
nizado por Torres, já vinha fazen-

do história. Além de outras louva-
ções em festivais, o longa chegou 
a 3,08 milhões de espectadores 
no fim de semana dos dias 4 e 5 
de janeiro. Já Fernanda segue no 
“auge”, agora na corrida pelo Os-
car. 

Em termos de comparação, o 
longa Cidade de Deus, longa de 
Fernando Meirelles e Kátia Lund, 
que estreou nas telonas em 2002 
e concorreu a quatro Oscar, regis-
trou cerca de 3,05 milhões de es-
pectadores.

Ainda Estou Aqui e o retorno 
do público às salas de cinema
Prêmios conquistados pelo filme de Walter Salles jogam luz 
sobre a produção audiovisual brasileira e lota salas de cinema 

D
ivulgação

Mas esta não é a única boa no-
tícia vindo das salas de cinemas. 
Sequência do clássico de Ariano 
Suassuna, O Auto da Compadeci-
da 2, dirigido novamente pela du-
pla Guel Arraes e Flávia Lacerda, 
manteve o histórico de sucesso 
nas bilheterias brasileiras pela 
segunda semana consecutiva.  O 
filme, com Matheus Nachtergaele 
e Selton Mello, já levou 2 milhões 
de espectadores aos cinemas e ar-
recadou 43,9 milhões de reais des-
de sua estreia, em 25 de dezem-

“Ainda estou 
aqui”: Fernanda 
Torres na mira 
da torcida pelo 
Oscar



39Focus Brasil, 14 de janeiro de 2024

bro. Os dados são da Comscore.
Embora grandes bilheterias de 

produções brasileiras sejam exce-
ção e não um sintoma do momen-
to do cinema nacional, as ótimas 
bilheterias destes dois “âncoras” 
têm tido um ótimo efeito de levar 
público às salas de cinema, o que 
contribui na reconstrução do há-
bito - e demanda mais investimen-
tos e planejamento para o cresci-
mento do setor, que se recupera 
agora da crise dramática causada 
pela pandemia e pela gestão Bol-
sonaro, que apagou o audiovisual 
brasileiro. 

Um primeiro dado importante 
é um marco histórico: o recor-
de de 3.509 salas de cinema em 
funcionamento no país. Este nú-
mero, divulgado pela Ancine em 
1° de janeiro de 2025, supera as 
3.478 salas registradas em 2019, 
antes da pandemia de Covid-19, 
que resultou no fechamento de 
quase metade das salas de cinema 
em 2020.

Além disso, o público brasilei-
ro demonstrou maior interesse 

pelo cinema nacional. Em 2024, o 
número de espectadores de pro-
duções brasileiras dobrou em re-
lação ao ano anterior, com gran-
des bilheterias como “Ainda Estou 
Aqui” e “O Auto da Compadecida 
2”. Considerando também as pro-
duções estrangeiras, mais de 121 
milhões de pessoas frequentaram 
as salas de cinema no último ano, 
também fruto das políticas de in-
centivo à reabertura e ampliação 
do alcance.

Investimento do governo 
federal

O governo Lula lançou linhas 
de crédito por meio do Fundo Se-
torial do Audiovisual (FSA),SA), o 
que possibilitou a recuperação do 
setor, impulsionando a abertura 
de novas salas em municípios do 
interior e periferias urbanas. De 
acordo com a Ancine, esses recur-
sos estão financiando a constru-
ção de 156 novas salas em todo o 
país e a modernização de outras 
84, visando a atualização tecnoló-
gica e a melhoria da experiência 

dos usuários das salas. 
As novas salas contemplaram 

21 municípios que não contavam 
com cinema. Cidades como Mon-
te Carmelo e Ponte Nova, em Mi-
nas Gerais, e Miracema, no Rio de 
Janeiro, ganharam suas primeiras 
salas, enquanto Viçosa, em Alago-
as, celebrou a reabertura de um 
cinema que estava fechado há 30 
anos. 

Segundo o Ministério da Cultu-
ra, “esse crescimento reflete um 
compromisso com a descentrali-
zação do acesso ao audiovisual e 
a inclusão cultural, com soluções 
de acessibilidade, alcançando 
pessoas com deficiência visual 
e auditiva”. Cabe destacar ainda 
que, de acordo com o MinC, entre 
2023 e 2024, o setor audiovisual 
recebeu investimentos federais 
de R$ 4,8 bilhões, valor oriundo 
do Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA) e de leis de incentivo geri-
das pela Agência Nacional do Ci-
nema (Ancine). Soma-se a isso os 
R$ 2,8 bilhões provenientes da Lei 
Paulo Gustavo. ■

D
ivulgação

O auto da compadecida 2
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Pesquisa 
holandesa detalha 
expectativa de 
vida de pacientes 
com demência

Uma pesquisa realizada no 
Centro Médico Universitário Eras-
mus, em Rotterdam, indica que 
50% dos novos pacientes diagnos-
ticados com demência sobrevi-
verá por mais cinco anos após o 
diagnóstico da doença com dife-
renças significativas baseadas na 
idade dos pacientes.

Mais de 57,4 milhões de pesso-
as têm demência em todo o mun-
do, incluindo mais de 12,7 mi-
lhões na Europa, e espera-se que 
esse número cresça nas próximas 
décadas.

O estudo da expectativa de vida 
é bastante variável dependendo 
da localização, idade, gênero e ou-
tros fatores. As mulheres tendem 
a viver mais do que os homens. 
Aos 65 anos, as mulheres viviam 
em média mais oito anos, em 
comparação com 5,7 anos para os 
homens. Aos 85 anos, a expecta-
tiva de vida era de 4,5 anos para 
as mulheres e 2,2 anos para os ho-
mens, segundo a análise.

Quanto mais jovem a pessoa 

Irlanda formaliza 
apoio contra 
Israel em 
acusação de 
genocídio

A Irlanda juntou-se ao caso de 
acusação de genocídio da África 
do Sul contra Israel, anunciou o 
Tribunal Internacional de Justiça 
(TIJ) na manhã do dia 7 de janei-
ro. 

Em um breve comunicado à 
imprensa, o Tribunal informou 
que a Irlanda juntou-se à Nica-
rágua, Colômbia, México, Líbia, 
Bolívia, Turquia, Maldivas, Chile, 
Espanha e o Estado da Palestina 
para pedir que o TIJ possa inter-
vir no caso.

A África do Sul abriu um caso 
contra Israel em dezembro de 
2023, acusando o país de cometer 
genocídio durante sua ofensiva 
permanente na Faixa de Gaza. Is-
rael nega a acusação de genocídio 
e continua a contestar a África do 
Sul no tribunal.

A semana no Mundo Internacional

é diagnosticada com demência, 
mais tempo ela é esperada vi-
ver. No entanto, mesmo assim, 
pacientes diagnosticados aos 65 
anos viram sua expectativa de 
vida diminuir em até 13 anos, 
conforme apontou o estudo.

Em outubro de 2024, o poeta e 
letrista Antônio Cícero, membro 
da ABL, após ser diagnosticado 
com Alzheimer anos atrás, viajou 
a Zurique, na Suíça, com o compa-
nheiro Marcelo Fies para realizar 
o procedimento de morte assis-
tida, permitida no país europeu. 
Ele deixou uma carta explicando 
a decisão onde declarou que sua 
vida se tornara insuportável des-
de o diagnóstico da doença.

A declaração da Irlanda não 
apresenta novas acusações contra 
Israel, mas se concentra no qua-
dro jurídico para seu apoiamento 
no caso da África do Sul. Obser-
vando que a definição legal de 
genocídio requer uma “intenção 
de destruir, no todo ou em parte” 
uma população alvo, o documen-
to submetido pela Irlanda argu-
menta que a intenção pode ser 
inferida “em qualquer caso em 
que uma pessoa razoável preveria 
que” o genocídio é “a consequên-
cia natural e provável dos atos do 
perpetrador.” Após o anúncio do 
apoio em dezembro de 2024, Isra-
el convocou seu embaixador para 
deixar a ilha.

Um estudo revelado no último 
dia 9/01 na Revista The Lancet re-
alizado por acadêmicos de Lon-
dres, no Reino Unido em parceria 
com a Universidade de Yale redi-
mensionou o número de mortes 
que considera os eventos gerados 
por lesões traumáticas ocasiona-
das pelo conflito. Eles estimam 
que foram 64.260 desde o dia 7 de 
outubro de 2022, sendo que 59,1% 
eram mulheres, crianças e idosos 
com mais de 65 anos.
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SAIBA MAIS SOBRE 
A LUTA AMBIENTAL 

INTERNACIONAL
E BRASILEIRA

ACESSE A VERSÃO ELETRÔNICA:

A segunda edição do livro 
Ecossocialismo brasileiro – 
avanços e desafios é uma 

leitura necessária! A 
realidade da crise climática 

nos obriga a encontrar 
respostas para a 

consolidação de um modelo 
de desenvolvimento voltado 

para a melhoria da qualidade 
de vida, distribuição de 
renda, acesso a serviços 

essenciais e a preservação 
das condições da 

regeneração ambiental. 

Edição impressa 
disponível nas 
livrarias ou na loja 
virtual da coeditora, 
Expressão Popular.

fpabramo.org.br/publicacoes/estante/ecossocialismo-brasileiro-avancos-e-desafios


